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Ata da 5ª Sessão Conjunta (Solene),  
em 12 de Maio de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência da Sra. Serys Slhessarenko e do Sr. Adelmir Santana

(Inicia-se a Sessão às 11 horas e 4 minu-
tos, e encerra-se às 13 horas e 29 minutos)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Solicito aos senhores e às senhoras que 
tomem assento, pois vai ser aberta a sessão.

Declaro aberta a sessão solene do Congresso 
Nacional, destinada a comemorar o bicentenário da 
Polícia Militar do Distrito Federal.

Como 2ª Vice-Presidente do Senado, por impos-
sibilidade do nosso Presidente José Sarney, estamos 
abrindo esta sessão, agradecendo a presença de to-
dos e de todas.

Iniciamos, compondo a Mesa. Convidamos o 
Senador autor do requerimento que dá origem a 
esta sessão solene conjunta do Congresso Nacio-
nal, Senador Adelmir Santana. O requerimento é do 
Senador Adelmir Santana e do Deputado Federal 
Tadeu Filippelli. 

Convidamos o Senador Adelmir Santana, para 
participar da Mesa; também o Exmº Sr. Valmir Lemos 
de Oliveira, Secretário de Segurança Pública do Distrito 
Federal. Por favor, componha a Mesa conosco. 

Convidamos o Exmº Sr. Coronel Antonio José Cer-
queira, Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito 
Federal, para que componha a Mesa conosco.

Convido todos, para, de pé, cantarmos o Hino 
Nacional, que será executado pela Banda da Polícia 
Militar do Distrito Federal.

(Execução do Hino Nacional.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slheressarenko. 
Bloco/PT – MT) – Gostaríamos de registrar, com 
muita alegria, a presença de todos e de todas, cita-
remos alguns: Exmº Sr. Capitão de Mar e Guerra, Cid 
Augusto Claro Junior, representando o Comandante 
da Marinha do Brasil; Exmº Sr. Coronel Ivan Gonçal-
ves da Rocha, Chefe da Casa Militar do Governo do 
Distrito Federal; Exmº Sr. Coronel Anselmo José de 
Oliveira, Presidente do Conselho Nacional de Co-
mandantes Gerais das Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros Militares do Brasil, representando to-
dos os comandantes das corporações dos Estados; 

Exmº Sr. Coronel Sebastião Vaz da Silva, Presiden-
te do Conselho Nacional de Chefes de Casas e Ga-
binetes Militares do Brasil, representando todos os 
chefes dos Estados; Srs. Membros da Polícia Militar; 
Srs. Membros do Corpo de Bombeiros; Srs. Membros 
da Polícia Civil; senhoras e senhores convidados; já 
fizemos as saudações em geral, saudamos todos 
que compõem esta Mesa conosco neste momento, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, Parlamentares; co-
memoramos hoje o bicentenário de criação de uma 
das instituições mais sólidas e respeitáveis do Brasil: 
a Polícia Militar do Distrito Federal. São 200 anos de 
serviços prestados à Nação brasileira e, de maneira 
particular, à população de sua capital, primeiramente 
a belíssima cidade do Rio de Janeiro e, desde 1966, 
Brasília, uma das mais preciosas joias da arquitetura 
de todos os tempos.

A história da Polícia Militar do Distrito Federal 
remonta ao início do século XIX, mais precisamente 
à chegada da corte portuguesa ao Brasil. Dom João 
VI, Príncipe Regente, promoveu, logo ao chegar, uma 
forte estruturação do Brasil para atender as necessi-
dades da nova sede do império português.

Foi assim que ocorreu a abertura dos portos às 
nações amigas, evento basilar para a pavimentação 
do processo de independência do Brasil, que ocorre-
ria 14 anos depois, em 1822. Na esteira da chegada 
da corte, foi criado o Arquivo Militar, a Academia de 
Belas Artes, a Biblioteca Pública, o Jardim Botânico e 
o nosso Banco do Brasil, instituições que muito con-
tribuiriam para o desenvolvimento e para a afirmação 
do nosso País como uma Nação de fato.

Era preciso ainda garantir a segurança da corte 
e da nova capital do reino, o Rio de Janeiro. Sendo as-
sim, o Príncipe Regente criou, em 13 de maio de 1809, 
a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia, também 
chamada de Corpo de Quadrilheiros, primeiro núcleo 
da Polícia Militar do Distrito Federal, com a missão de 
guardar e vigiar a cidade do Rio de Janeiro.

A Polícia Militar do Distrito Federal foi rebatizada 
diversas vezes durante as inúmeras fases da vida polí-
tica brasileira. Atravessou incólume o epílogo do Brasil 
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Colônia, o reinado de Dom Pedro I e de Dom Pedro II, 
a Proclamação da República e todos os episódios da 
conturbada vida republicana brasileira.

Seis anos após a inauguração da nova Capital, 
a PMDF foi transferida para Brasília, contando com 
o valoroso engajamento de policiais militares do Rio 
de Janeiro e de homens do Exército, além de profis-
sionais de segurança pública remanejados de outras 
instituições do País.

Após o término do período militar, quando nossa 
vida social e política felizmente encontrou um rumo 
mais tranquilo – ancorado na volta da normalidade 
democrática –, a Polícia Militar do Distrito Federal con-
tinuou atuando diuturnamente para garantir segurança 
e bem-estar à população do Distrito Federal.

Neste início de século XXI, quando o Brasil se de-
para com o aumento vertiginoso da violência urbana, a 
Polícia Militar do Distrito Federal mostra-se pronta para 
combater a criminalidade, sempre promovendo os va-
lores da cidadania e do respeito aos direitos humanos. 
Atuando sob o lema “Polícia Militar – muito mais que 
segurança”, a Polícia Militar do Distrito Federal garante 
ao povo de Brasília e de todas as outras cidades do 
Distrito Federal a tranquilidade necessária para uma 
vida de paz, harmonia e prosperidade.

Nesta ocasião, gostaria de cumprimentar, em 
nome da Mesa Diretora e da Presidência do Senado da 
República, o Comandante da Polícia Militar do Distrito 
Federal, Coronel Antonio José de Oliveira Cerqueira, 
em nome de quem parabenizo todos os homens e 
mulheres que fazem parte dessa corporação motivo 
de orgulho para todos os cidadãos brasilienses. É o 
reconhecimento do Parlamento brasileiro pelos 200 
anos de uma história de competência e bravura, que 
tanto honra o Brasil e os brasileiros.

Gostaria de, encerrando, dizer que esta é uma 
sessão solene do Congresso Nacional, Câmara e 
Senado juntos, para homenagear realmente a nossa 
bicentenária Polícia Militar do Distrito Federal, polícia 
essa que, às vezes, a gente ouve – dessa e de todos 
os outros Estados – seja Militar ou Civil, às vezes, a 
gente ouve críticas quando alguma coisa não dá certo. 
Mas, geralmente, muita coisa dá certo e, às vezes, a 
gente não ouve os elogios.

Então, que esta sessão de hoje seja uma sessão 
para realmente comemorar os grandes serviços positi-
vos que a Polícia Militar do Distrito Federal e do Brasil, 
como um todo, presta aos brasileiros e às brasileiras, 
e especialmente a Polícia Militar do Distrito Federal 
presta a todos os brasilienses e às brasilienses.

Muito obrigada. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slheressarenko. 

Bloco/PT – MT) – Convido o Deputado Tadeu Fili-

ppelli, requerente desta sessão solene juntamente 
com o nosso Senador Adelmir Santana, para compor 
a Mesa conosco.

Deputado Tadeu Filippelli, por favor.
Passaremos inicialmente a palavra ao Senador 

Adelmir Santana, como requerente desta sessão e, 
logo de imediato, ao Deputado Tadeu Filippelli, também 
como requerente desta sessão solene.

Senador Adelmir Santana, V. Exª pode fazer uso 
da palavra, por favor.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Saúdo a Exmª Srª Senadora Serys Slheressarenko, 
que preside esta sessão; o Exmº Sr. Deputado Federal 
Tadeu Filippelli, coautor do requerimento da sessão de 
homenagem; o Exmº Sr. Secretário Valmir Lemos de 
Oliveira, Secretário de Segurança Pública do Distrito 
Federal; o Exmº Sr. Coronel Antonio José Cerqueira, 
Comandante-Geral da Polícia Militar do DF; o Exmº Sr. 
Coronel Anselmo José de Oliveira, Presidente do Con-
selho Nacional de Comandantes Gerais das Policiais 
Militares e Corpos de Bombeiros Militares do Brasil, 
representando todos os Comandantes das corpora-
ções dos Estados, em nome do qual saúdo todos os 
demais Comandantes. Quero ainda saudar o Coronel 
Sebastião Vaz da Silva, Presidente do Conselho Na-
cional e Chefes das Casas e Gabinetes Militares do 
Brasil, representando todos os Chefes de Estados; o 
Coronel Ivan, que é nosso Chefe da Casa Militar aqui 
do Governo do Distrito Federal; os Srs. Membros da 
Polícia Militar, os Srs. Membros do Corpo de Bombei-
ros, os Srs. Membros da Polícia Civil, os Srs. Convi-
dados, os Srs. Senadores, as Srªs Senadoras, os Srs. 
Deputados, as Srªs Deputadas.

No contexto desta homenagem que o Congresso 
Nacional hoje presta à Polícia Militar do Distrito Fede-
ral, pelo transcurso do seu bicentenário, desejo aqui 
expressar o apreço e a gratidão do povo de Brasília a 
essa instituição que, com tanta dedicação e profissio-
nalismo, trabalha para garantir o nosso bem-estar e a 
nossa tranquilidade.

O ordenamento jurídico da Nação define como 
obrigação do Estado a garantia de uma série de ser-
viços públicos à coletividade. Dentre todos esses, con-
tudo, a segurança pública destaca-se por ser, pela sua 
própria natureza e essência, indelegável.

A renúncia ao exercício da justiça privada, em 
prol do acatamento do Poder de Polícia e de distribui-
ção de justiça pelo Estado, é o fundamento primeiro 
da vida civilizada.

De outra parte, a Carta da República, já nas pri-
meiras linhas de seu Título concernente aos Direitos e 
Garantias Fundamentais, assegura a todos “a inviola-
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bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade e à 
propriedade”. E, na garantia desses direitos, é eviden-
temente crucial o papel desempenhado pelos órgãos 
de segurança pública.

As pesquisas de opinião, que buscam aferir os 
assuntos que são motivos de maior preocupação en-
tre os brasileiros, por seu turno, comprovam sempre 
estarem as questões de segurança pública no topo 
dessa lista.

Tudo isso, Srªs e Srs. Congressistas, convidados 
e homenageados, são elementos que servem para 
ilustrar, em alguma medida, as altas responsabilida-
des de que está incumbida a Polícia Militar do Distrito 
Federal. A corporação é presente no cotidiano de uma 
comunidade que se afirma como o quarto núcleo po-
pulacional do País, hoje com cerca de dois milhões e 
quinhentos mil habitantes.

A população de Brasília sabe, de fato, que pode 
contar com a sua Polícia Militar para a garantia de sua 
paz e da tranquilidade. Foi a PM que teve papel de desta-
que na década passada, quando a sociedade brasiliense 
uniu-se em pacto para implantar as faixas de pedestre, 
humanizando o trânsito na Capital Federal – iniciativa do 
nobre Senador e Governador à época, Cristovam Buar-
que. Mais de dez anos se passaram e Brasília tornou-
se exemplo nacional pelo respeito à faixa de pedestre, 
devendo agradecer à Polícia Militar pela atenção que 
teve para que esse resultado se concretizasse.

É a PM, também, que ajuda a manter viva a chama 
da chamada Lei Seca do Trânsito. Diariamente, inte-
grados com o Detran-DF, os componentes dessa força 
desenvolvem a consciência da população brasiliense, 
mostrando a incompatibilidade da bebida alcoólica com 
a direção de veículos. É uma situação de efeito prático 
inigualável, que salva vidas e impede dramas diários.

Sempre atual, a Polícia Militar do Distrito Federal 
é uma das diversas instituições brasilienses da mais 
alta relevância, cuja criação foi consequência da vinda 
da Família Real para o Brasil, em 1808.

Aos moldes da já existente Guarda Real de Po-
lícia, uma instituição militar, D. João VI determinou, 
duzentos anos atrás, no dia 13 de maio de 1809, a 
criação da Divisão Militar da Guarda Real de Polícia, 
primeiro núcleo da Polícia Militar do Distrito Federal. A 
missão da nova entidade, também denominada Cor-
po de Quadrilheiros, era guardar e vigiar a cidade do 
Rio de Janeiro.

A transferência da Capital da República para o 
Planalto Central, em 1960, não determinou a imediata 
instalação da Polícia Militar do Distrito Federal na ci-
dade recém-inaugurada. Foi somente em 1965 que o 
Diretor do então Departamento Federal de Segurança 
Pública editou normas determinando ao Comandante-

Geral da corporação, naquela época ainda sediada no 
Estado da Guanabara, que instalasse na nova Capital 
uma unidade administrativa com efetivo orgânico de 
uma Companhia de Polícia Militar. Essa Companhia 
tinha por dever executar o serviço de trânsito do novo 
Distrito Federal. 

A efetiva instalação da Polícia Militar do Distrito 
Federal aqui em Brasília somente viria a ocorrer no ano 
seguinte. Foi no ano de 1966 que profissionais vindos 
da Polícia Militar da Guanabara, juntamente com ofi-
ciais do Exército Brasileiro e mais alguns homens re-
manejados de outras instituições de segurança pública, 
foram reunidos para assegurar a efetiva instalação da 
PM aqui no Planalto Central, em virtude da reorgani-
zação do Distrito Federal em sua nova sede.

De lá para cá, a Polícia Militar do Distrito Federal 
deu continuidade, com muita honra e profissionalismo, 
à sua já então gloriosa tradição. Na oportunidade em 
que completa duzentos anos de existência, a Polícia 
Militar do Distrito Federal registra, também, 43 anos 
de dedicação à segurança pública da nova Capital 
do País.

Atuando nas 29 regiões administrativas que com-
põem o Distrito Federal, a corporação trabalha dia e 
noite para o bem-estar da nossa comunidade, perma-
nentemente guiada pelo seu lema: “Polícia Militar do 
Distrito Federal – muito mais que segurança”.

Ao arrolarmos algumas das qualidades que me-
lhor definem o perfil dos profissionais que integram a 
nossa Polícia Militar, precisaríamos incluir, com certe-
za, a honestidade, a coragem, a honra, a lealdade, a 
integridade, a ética e a transparência.

Tendo como base a hierarquia e a disciplina, va-
lores institucionais que determinam sua organização 
interna e o relacionamento entre os seus integrantes, 
a corporação consegue manter-se em sintonia com as 
aspirações da comunidade local, sempre apta a ofe-
recer serviços de segurança pública com um padrão 
de excelência.

A estrutura da Polícia Militar tem estado, ao longo 
dos seus duzentos anos de existência, em processo 
de constante aprimoramento. Hoje, a corporação é 
integrada por quase dezessete mil policiais militares, 
treinados e capacitados para atender qualquer tipo de 
solicitação da comunidade do Distrito Federal, agora 
com exigência, inclusive, de nível superior em todos 
os escalões da corporação.

Atuando nas áreas urbanas e rurais, nas reser-
vas ambientais, nas escolas, no trânsito e até no ar, o 
policial militar do Distrito Federal não mede esforços 
para exercer com presteza sua mais nobre missão: 
proteger os cidadãos e as cidadãs que residem na 
Capital da República.
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Por tudo isso, como Senador representante do 
Distrito Federal, coloco-me publicamente como de-
fensor do Plano de Cargos e Salários para aplicação 
na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar do 
DF, ora em análise na Casa Civil da Presidência da 
República.

Disponho-me a trabalhar pela aprovação da Me-
dida Provisória que está em elaboração, tal como fiz 
no acompanhamento de outros projetos de interesse 
da PM do Distrito Federal. Este é um papel consciente 
que assumo, como morador de Brasília e homem pú-
blico comprometido com o futuro da cidade.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Congressistas, convi-
dados, em Brasília, como em todas as grandes cidades 
do mundo contemporâneo, a segurança pública é uma 
questão complexa, delicada e que muito preocupa a 
população. É um privilégio, portanto, para todos nós do 
Distrito Federal, para o povo da Capital da República, 
poder contar com uma instituição de segurança com 
a atitude de profissionalismo, seriedade e dedicação 
demonstrada pela Polícia Militar do Distrito Federal.

No momento em que cumprimento a Polícia Mili-
tar do Distrito Federal pelos duzentos anos de profícuo 
trabalho, manifesto, também os agradecimentos da 
comunidade local pelo empenho desses profissionais 
em garantir a nossa segurança e tranquilidade.

Pessoalmente, tenho orgulho de contar com in-
calculável número de amigos dentro da Polícia Militar 
do DF, conquistados em mais de quatro décadas de 
convivência em Brasília. Através de todos esses ho-
mens (hoje também mulheres) – temos até oficiais su-
periores aqui –, pude entender a filosofia de trabalho 
de uma corporação que vive sob tensão permanente, 
mas não perde a ternura.

Nessa linha, agradeço a honra de haver sido es-
colhido para receber a Medalha dos Duzentos Anos da 
Polícia Militar do DF, homenagem marcante na minha 
vida, e coloco-me à disposição de toda a corporação 
nas suas lutas legítimas.

No limiar dos cinquenta anos de Brasília, é con-
fortador saber que somos protegidos por uma Polícia 
Militar que ostenta duzentos anos de experiência e 
dedicação à sociedade. Deus salve a PM do Distrito 
Federal!

Não é comum no Brasil instituições de duzentos 
anos. Merece, portanto, a Polícia Militar a homenagem 
que fazemos aqui no Congresso Nacional. Uma ins-
tituição de duzentos anos tem o apreço de todos nós 
e deve ser sempre comemorada, porque no Brasil, 
infelizmente, as instituições surgem e desaparecem. 
A Polícia Militar é uma instituição que nos engrande-
ce a todos. 

Eu estou certo de que a presença aqui de vários 
Comandantes, ou de todos os Comandos – quando 
não estão os Comandantes-Gerais, estão seus repre-
sentantes –, é também uma homenagem que o Brasil 
presta à Polícia Militar do Distrito Federal.

Mais uma vez, que Deus salve a PM do Distrito 
Federal!

Era o que eu tinha a dizer em homenagem aos 
senhores.

Muito obrigado. (Palmas.)
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Adelmir Santana.
Antes de passar a palavra ao Deputado Tadeu 

Filippelli, gostaria de registrar que também é requeren-
te desta sessão de homenagem o Senador Cristovam 
Buarque – peço desculpas ao Senador por ter omitido 
seu nome na abertura da sessão. São requerentes os 
Senadores Cristovam Buarque e Adelmir Santana e o 
Deputado Tadeu Filippelli. Na abertura da sessão, citei 
apenas o Senador Adelmir Santana e o Deputado Ta-
deu Filippelli; também o Senador Cristovam Buarque 
requereu a realização desta sessão.

Como preciso me retirar agora, passo a Pre-
sidência ao nosso requerente, o Senador Adelmir 
Santana. Antes, porém, faço a inscrição do Senador 
Arthur Virgílio.

Com a palavra o Deputado Tadeu Filippelli.

A Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Adelmir Santana.

O SR. TADEU FILIPPELLI (PMDB – DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Saúdo 
a Exmª Srª Senadora Serys Slhessarenko, que até o 
momento presidia esta solenidade e agora nos honra fa-
zendo parte da Mesa Diretora. Saúdo o Senador Adelmir 
Santana, representante do Distrito Federal que preside 
esta sessão no momento e é o autor desta belíssima 
homenagem. Gostaria, a propósito, de agradecer ao 
Senador Adelmir Santana por permitir que me asso-
ciasse ao requerimento de homenagem aos duzentos 
anos da Polícia Militar. Quero saudar também o nobre 
Senador e Líder nesta Casa Arthur Virgílio; o Senador 
Marcelo Crivella; o Deputado Bessa, que representa aqui 
a bancada do PMDB na Câmara Federal; o Deputado 
Rodrigo Rollemberg, Líder do PSB; o Exmº Sr . Valmir 
Lemos de Oliveira, Secretário de Segurança Pública do 
Distrito Federal e o Exmº Sr. Coronel Antônio Cerqueira, 
Comandante Geral da Polícia Militar do DF. 

Saúdo as demais autoridades, os senhores mem-
bros da Polícia Militar, os senhores membros do Cor-
po de Bombeiros e da Polícia Civil, as senhoras e os 
senhores presentes.
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Ouvi atentamente as falas da Senadora Serys 
Slhessarenko e do Senador Adelmir Santana. A abor-
dagem sob o ponto de histórico, o resgate de toda a 
história da Polícia Militar foi feita de forma impecável, 
traduzindo e demonstrando a justeza desta homena-
gem aos duzentos anos da Polícia Militar. Tanto na fala 
da Senadora Serys Slhessarenko como na do Senador 
Adelmir Santana, ficou patente um fato: o orgulho que 
todos os Parlamentares da bancada do Distrito Federal 
– os oito Deputados e os três Senadores – têm quando 
se referem ao nosso sistema de segurança. Digo isso 
sem desmerecer as Polícias dos demais Estados. São 
inegáveis o orgulho e a honra que sentimos quando 
defendemos a nossa Polícia Militar, o nosso Corpo de 
Bombeiros e a nossa Polícia Civil como instituições de 
grande respeito e honradez em todo o nosso País.

A história em si já faz justiça, e esta homenagem 
mostra isso. A manifestação desse reconhecimento é 
obrigação nossa, deve ser obrigação para todos nós 
em virtude do dia a dia, em virtude da convivência 
que temos com essas instituições no Distrito Federal 
– moramos aqui e somos representantes do Distrito 
Federal. 

Por quê? Neste ponto, deixo o discurso que havia 
sido preparado para manifestar aqui o meu compromis-
so com as instituições citadas e dizer que, às vezes, 
somos testemunhas de injustiças que podem agredir, 
que podem desmerecer, que podem, mais do que isso, 
constranger ou limitar a ação desses órgãos de segu-
rança no Distrito Federal. Nós temos de ter coragem, 
temos de ter a mesma coragem que a Polícia Militar 
mostra no seu dia a dia ao defender a sociedade do 
Distrito Federal. Temos de reconhecer o que pode ser, 
muitas vezes, algum tipo de manobra, algum tipo de 
crítica, algum tipo de restrição projetada, programada 
em detrimento da ação da Polícia. 

Portanto, entendo que mais do que aqui resgatar 
a história da Polícia Militar, mais do que reconhecer 
o desempenho de todos os senhores e senhoras que 
constituem essa centenária instituição, é preciso seguir 
o Senador Adelmir Santana e assumir compromissos 
com tudo aquilo que dependa do nosso Congresso 
para o fortalecimento das instituições. 

Defendendo cada um de vocês, defendendo a 
instituição de forma geral, nós estamos defendendo o 
Distrito Federal, estamos investindo na normalidade 
da vida do Distrito Federal.

Portanto, meus caros amigos da Polícia Militar, 
amigos do Corpo de Bombeiros Militar e também ami-
gos da Polícia Civil, como é o caso do Deputado Laer-
te Bessa, quero deixar claro o nosso reconhecimento 
à luta, à determinação e à coragem de cada membro 
dessa instituição – instituição que não é uma linha de 

produção, que não é, de forma alguma, fornecedora 
de material: é uma instituição montada, feita, consti-
tuída por cada membro dela, sendo que seu principal 
patrimônio está em cada membro, em cada mulher, 
em cada homem que a compõe. 

Queria reafirmar aqui essa nossa admiração, essa 
nossa amizade e, sobretudo, o nosso compromisso com 
a defesa e com a luta de todos os senhores.

Muito obrigado e parabéns pelos duzentos anos 
da Polícia Militar. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Muito obrigado, Deputado Tadeu Filippelli. 

Como orador inscrito e requerente também desta 
sessão, convido para fazer uso da palavra o Senador 
Cristovam Buarque.

Vamos fazer uma intercalação entre Senadores 
e Deputados. O próximo Deputado inscrito é o Depu-
tado Laerte Bessa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente desta sessão, eu quero, antes de 
qualquer outra autoridade, cumprimentar aqueles da 
Polícia Militar do Distrito Federal que, em algum mo-
mento de sua história, perderam a vida lutando pela 
segurança da nossa população. É para esses solda-
dos que deram a vida, para suas famílias que eu dirijo 
minhas primeiras palavras, com meus agradecimentos 
como cidadão brasiliense, como Senador da República, 
como ex-Governador do Distrito Federal.

Quero cumprimentar muito especialmente o Coro-
nel Cerqueira, com quem eu tive o privilégio de trabalhar 
e pude acompanhar sua competência. Quero cumpri-
mentar o Exmº Capitão de Mar e Guerra Augusto Claro 
Junior, o Sr. Valmir Lemos de Oliveira, Secretário de 
Segurança, que eu tenho a honra de conhecer. Quero 
cumprimentar o Coronel Ivan Gonçalves da Rocha e, 
obviamente, o Deputado Filippelli, cumprimentando-o, 
inclusive, pelo belo discurso que acaba de fazer, e o 
meu colega e amigo Adelmir Santana, também pela 
iniciativa de convocar esta sessão e pelo que falou 
aqui da história.

Mas eu quero cumprimentar o Coronel Anselmo 
José de Oliveira, que representa todos os comandan-
tes das corporações, e pedir desculpas a ele para ser 
pretensioso, dizendo que eu considero que a nossa 
Polícia Militar do Distrito Federal é a melhor de todo o 
Brasil. E vou dar as explicações, com todo o respeito 
à luta, ao heroísmo, à força das outras.

Em primeiro lugar, a ética. 
Temos escutado denúncias, sobretudo sobre esta 

Casa aqui, a qual eu pertenço, sobre o Congresso em 
geral, mas temos escutado muitas denúncias sobre 
Polícias no Brasil. Não há uma denúncia de compor-
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tamento equivocado, eticamente, da Polícia Militar do 
Distrito Federal. Ao longo desses meses, desses anos 
de tantas denúncias de mau comportamento, em tantas 
instâncias, a nossa Polícia tem estado, sim, protegida 
pelo bom comportamento.

O outro aspecto é o profissionalismo. Essa foi 
uma das grandes surpresas que eu tive como Gover-
nador; apesar de conhecer a PM, apesar de ter feito 
campanha com muitos, e escutado, e acompanhado, 
apesar de, quando Reitor, ter tido uma convivência 
boa com a Polícia, eu quero dizer que foi uma grande 
surpresa, para mim, eu ter convivido com a PM como 
seu Comandante e ter visto o profissionalismo de toda 
a tropa, que eu resumo, listando aqui os comandantes 
que eu tive, com os quais, em nenhum momento, eu 
tive qualquer problema de relacionamento. 

Anotei os nomes, mas não na ordem. Vou tentar 
colocar na ordem. Eu me lembro de que fiquei algum 
tempo ainda com o Comandante Cavalcante e vi o 
comportamento sério que ele teve. Eu tive um contato 
igual, já não seguindo a ordem, com o Coronel Ney, 
que demonstrou, para mim, uma relação de profundo 
respeito mútuo. Coronel Leoi – não sei qual deles está 
aqui –, com o qual eu tive tão boa relação. Coronel 
Souza Pinto. O Coronel Túlio, ao qual que devo muito, 
pela forma como comandou a Polícia naquele momen-
to e de quem eu me tornei, inclusive, um amigo muito 
próximo. E o Coronel Person.

Com todos eles, de cada um deles, eu senti o 
profissionalismo, como essa tropa é capaz de traba-
lhar com qualquer Governador, de qualquer partido, 
colocando a profissão, a corporação de acordo com 
as exigências da liderança civil do momento, porque 
a liderança militar fica.

O terceiro ponto depois da ética e do profissio-
nalismo é a disciplina. Eu não sei se a gente pode – e 
peço outra vez desculpas ao Coronel Anselmo – dizer 
que há outra com o grau de disciplina que nós acom-
panhamos aqui. Certamente há outras, mas a nossa 
tem sido um exemplo.

Nós tivemos problemas no Brasil inteiro nesse 
processo de redemocratização, em que não entendí-
amos bem como era o funcionamento civil-militar. Nós 
tivemos até equívocos, conflitos. Na nossa Polícia Mi-
litar, a disciplina sempre prevaleceu. Mesmo quando 
tivemos – e temos ainda – soldados licenciados para 
exercer cargos públicos eleitorais, nós tivemos, sim, 
a disciplina.

O Deputado Bessa, que nos prestigia aqui, é da 
Polícia Civil. Creio que, pelo lado da Polícia Civil, ele 
é capaz de reconhecer isso.

O quarto ponto é a competência. A Academia 
da Polícia Militar, onde estive diversas vezes, para 

mim é um exemplo de competência – não apenas de 
academia militar, é um exemplo de academia, ponto, 
comparando com as academias que temos do poder 
civil, do mundo intelectual, das universidades.

Um outro ponto é o heroísmo. Em nenhum mo-
mento que foi preciso testar a Polícia, enfrentando 
bandidos, em diversos problemas que nós tivemos – 
eu não vou listá-los aqui –, em nenhum momento eu 
senti qualquer titubeio para levar adiante as ordens, 
para levar adiante, com risco da própria vida, o cum-
primento da lei. Quando bandidos, ou, falando no sin-
gular mas não citando o nome, vindo de Goiás tentou 
entrar aqui, eu vi o comportamento da Polícia. Quando 
tivemos problemas internos em que o tráfico tentou, 
sim, ocupar o Distrito Federal, eu vi o comportamento. 
Então, quero deixar claro aqui o heroísmo como uma 
característica.

E, finalmente, e é a razão de ser deste encon-
tro, a história. Duzentos anos, só nós aqui e o Rio de 
Janeiro.

Mas não só a história em termos de tempo, a his-
tória em termos de como foi construída a Polícia Militar 
do Distrito Federal, a grande e imensa marcha do Rio 
de Janeiro até aqui dos pioneiros da Polícia Militar.

Essa história, quero deixar claro que, para nós, 
do Distrito Federal, é um orgulho tão grande quanto é o 
orgulho de termos as obras de Niemeyer, o traçado de 
Lúcio Costa, os pioneiros que fizeram esta cidade.

Temos algumas coisas das quais nos orgulhar-
mos como brasilienses, e uma delas, sem dúvida al-
guma, é essa bela, heroica, competente, ética, dis-
ciplinada e histórica corporação da Polícia Militar do 
Distrito Federal.

Por isso, parabéns ao Distrito Federal, ainda mais 
do que parabéns a vocês, que fazem essa Polícia. E, 
como brasiliense, muito obrigado por vocês existirem 
com todas essas qualidades que nos orgulham. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Parabéns, Senador Cristovam Buarque.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Laerte 
Bessa, como orador inscrito. Laerte Bessa fala como 
Líder do PMDB.

O SR. LAERTE BESSA (PMDB – DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Quero 
cumprimentar a Mesa, todas as autoridades presentes, 
mesmo porque a Mesa está composta de amigos. 

Identifiquei todos os componentes da Mesa como 
meus amigos pessoais, a começar por Adelmir Santa-
na, nosso querido senador; meu grande amigo Sena-
dor Arthur Virgílio, que aprendi a conhecer e admirar 
naquele encontro em Manaus; queria cumprimentar 
também meu amigo e irmão, companheiro de partido, 
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Tadeu Filippelli; cumprimentar outro irmão, que traba-
lhou comigo, Valmir, Secretário de Segurança Pública; 
cumprimentar também meu amigo Cerqueira; todas as 
autoridades presentes da Polícia Militar e Civil; e as 
pessoas da área civil, que também estão aqui.

O discurso do colega Adelmir Santana foi bem 
colocado, porque S. Exª narrou todo o histórico da 
Polícia Militar de 1809 para cá. Foi muito bem coloca-
do, e acho até desnecessário repetir o que foi dito. O 
discurso foi complementado também pelo do colega 
Tadeu Filippelli e pelo do Senador Cristovam, no que 
concerne à parte moral e à parte significativa e atu-
ante da nossa Polícia Militar. Filippelli conhece muito 
bem a Polícia Militar do Distrito Federal; Cristovam já 
foi Governador do Distrito Federal e a conhece ainda 
muito mais, porque teve a Polícia Militar sob sua su-
bordinação.

Quero ressaltar que, no ano passado, a Polícia 
Civil também foi homenageada. Só que foi lá, na Câ-
mara, no Plenário Ulysses Guimarães, quando com-
pletou 200 anos. 

Digo que a Polícia Militar e a Polícia Civil do Dis-
trito Federal são oriundas do Rio de Janeiro, da antiga 
capital; são irmãs, nasceram juntas, juntamente com o 
Departamento Federal de Segurança Pública, incluindo 
nossa Polícia Federal. 

Tenho orgulho de dizer também que convivi 22 
anos da minha vida, intensamente, com a Polícia Mi-
litar. Por que digo isso? Porque, quando fui nomeado 
Delegado de Polícia do Distrito Federal, fui trabalhar 
no Gama. Claro, eu era novo, não conhecia muito de 
polícia, tinha muita vontade de aprender a ser polícia, 
mas comecei a trabalhar com certa inexperiência ain-
da. E, àquela época, o Gama era violento. Santa Maria 
não existia ainda, era invasão. Trabalhávamos também 
com a área do Setor Oeste do Gama. A 20ª DP tam-
bém não tinha sido inaugurada, e ainda acumulávamos 
Novo Gama, Pedregal, Céu Azul, Valparaíso, porque, 
infelizmente, àquela época também, Goiás era defici-
tário de polícia. Então, tínhamos que fazer das tripas 
coração. E o que eu fazia? Eu pegava minha equipe, 
juntamente com a Polícia Militar, e íamos para a rua. 
Àquela época, era plantão de 24 por 48. E é bom es-
clarecer que, naquela época, tínhamos apoio também 
do Juizado de Menores, que trabalhava no sentido de 
retirar os menores dos bares e similares.

Mas digo isso porque aprendi muito com a Polícia 
Militar naquela época. Aprendi muito, porque trabalhá-
vamos juntos, com irmandade, com coleguismo, com 
companheirismo. Trabalhamos juntos de 1986 a 1990. 
Compartilhei esses momentos com o Tenente Gouveia, 
na época – não sei se ele está aqui; Tenente Gouveia, 
hoje Coronel. Ele integrava o Comando do Cefap, lá no 

Gama, no Setor Sul do Gama. Trabalhei também com o 
Tenente, à época, Antônio Carlos, que hoje é Coronel 
também. Fazíamos parceria; fazíamos parceria também 
com o colega Tenente Gilberto. São os três Tenentes, 
à época, que hoje são Coronéis, que testemunharam 
essa convivência de irmandade no Gama. 

Então, por isso, digo que, desde essa época, nun-
ca deixei de acompanhar o trabalho da Polícia Militar, 
que tenho como irmã não só pelo fato de, hoje, eu ser 
Deputado Federal e político, mas, durante meus 22 
anos de policial civil, posso dizer que vivi intensamente 
a vida da Polícia Militar, não só como Delegado, ainda 
plantonista, mas também como Diretor da Polícia Civil 
do Distrito Federal. 

Eu tinha interesse em integrar essas Polícias. 
Por razões que não merecem comentários no momen-
to, não conseguimos integrá-las, mas Dr. Valmir está 
imbuído disso. Tenho certeza de que vamos integrar 
Polícia Civil e Polícia Militar; e, quem sabe, no futuro, 
a unificação, tão almejada!

Então, eu queria participar isso para vocês, para 
que possamos saudar, realmente, a Polícia Militar. 
Como bem disse nosso Senador Cristovam Buarque, 
não temos dúvida – peço desculpa aos outros Estados: 
a Polícia Militar do Distrito Federal é a melhor Polícia 
do Brasil. E não posso também deixar de puxar a sar-
dinha para minha brasa e dizer que a Polícia Civil do 
Distrito Federal também é a melhor do Brasil.

Olha, gente, naquela época, no Gama ainda, 
percorríamos muito aquela área e fazíamos muitos 
flagrantes. Tínhamos de atuar naquela área, porque, 
senão, não suportávamos a violência do Gama. Os 
bandidos, naquela época, os criminosos vinham pra-
ticar crimes no Gama; saíam de Goiás, da invasão de 
Santa Maria, e vinham praticar crimes no Gama.

Hoje, tenho uma série de processos arquivados 
em que policial civil e militar revezavam nos flagran-
tes. Uma hora o condutor era o policial militar; noutra 
hora, o policial civil; uma hora era o policial militar a 
testemunha; noutra hora, o policial civil. E fazíamos 
essa integração na época. Então, digo, hoje, que isso 
tem que prevalecer. 

Secretário Valmir, estamos torcendo por V. Sª. 
Sei que V. Sª está fazendo um excelente trabalho. In-
vista nessa integração de Polícia Civil e Polícia Mili-
tar, o que não foi feito no passado, mas pode ser feito 
agora, de imediato. 

V. Exª sabe como conduzir isso, e vamos lutar 
para que a coisa aconteça.

Aqui, eu até pediria aos Senadores presentes, ao 
Arthur Virgílio, ao próprio Adelmir Santana e ao Cristo-
vam, que apoiassem não só o Plano de Cargos e Sa-
lários, que está vindo aí, mas também a derrubada do 
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veto, que foi covardemente retirado lá, na Presidência 
da República. E sabem por que ele foi covardemente 
retirado? Porque foi tudo acertado tanto nesta Casa 
quanto na Câmara. 

Fui Relator da Medida Provisória nº 426. Acer-
tamos, combinamos apoiar a matéria, todas as Lide-
ranças. Houve resistência do Palácio, a princípio, mas 
conseguimos contornar e, na hora do relatório, aconte-
ceu tudo o que tínhamos combinado, tanto aqui quanto 
na Câmara. E nosso Presidente vetou.

Por isso, é questão de honra que possamos, 
amanhã, Senador Arthur Virgílio, derrubar esse veto. 
Vai haver sessão do Congresso, e vamos votar o veto 
da Medida Provisória nº 426, que é o risco de morte 
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal. Isso será decidido amanhã. 

Coincidentemente, ocorreu com o aniversário 
de 200 anos da Polícia Militar. Mas é uma questão 
de honra, amanhã, derrubar, porque, de mentira e 
promessa nós já estamos cheios, não só eu como a 
Nação brasileira.

Agora, temos de confiar nos nossos comandantes. 
Quando falam uma coisa, têm de cumprir...

(Interrupção do som.)

O SR. LAERTE BESSA (PMDB – DF) – Só para 
encerrar, Sr. Presidente.

Também, esse apoio vai ser para o PCS, que é o 
Plano de Cargos e Salários. O Filippelli já está imbuído, 
a nossa Bancada do PMDB também dará todo o apoio 
para esse plano que está para chegar aqui. Vamos lu-
tar também, gente, mas uma coisa importante: vamos 
lutar pela autonomia das nossas Polícias, autonomia 
administrativa e financeira, que ainda falta. 

Nós temos condição de nos libertar do Executivo, 
e precisa, precisa para que a nossa atuação tanto como 
Polícia Civil, como Militar possa ser isenta de qualquer 
manuseio por parte dos Governadores.

Vamos lutar por isso. Acredito – eu tenho cer-
teza – que nós vamos constar lá, não no Judiciário 
precisamente, nós temos que ter uma rubrica, lá na 
Constituição constando Polícia Civil ...

(Interrupção do som.)

O SR. LAERTE BESSA (PMDB – DF) – Sr. Pre-
sidente, só mais um minuto.

Polícia Civil e Polícia Militar de todo o Brasil, com 
a sua letra grifada lá na Constituição Federal, com au-
tonomia, como o Ministério Público teve e que, hoje, 
o Ministério Público é reconhecido. A essa força que 
o Ministério Público tem nós também temos direito, 
porque a formação nossa é a mesma.

Então, gente, esta é a minha colocação, é o com-
promisso nosso, não só meu como do Filippelli e de 

todo o PMDB: trabalhar nesse sentido, porque os pro-
jetos já estão correndo nesta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Agradeço ao Deputado Laerte Bessa.
Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Vir-

gílio, pela Liderança do PSDB nesta Casa. Em seguida, 
ao Deputado Rodrigo Rollemberg.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Adelmir Santana, que, junto com o 
Deputado Tadeu Filippelli e o Senador Cristovam Buar-
que, é um dos proponentes desta bela e oportuna ses-
são de homenagem; Exmo Sr. Valmir Lemos de Oliveira, 
Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal; 
Exmo Sr. Coronel Antonio José Cerqueira, Comandante-
Geral da Polícia Militar do Distrito Federal; Srªs e Srs. 
Parlamentares; senhoras e senhores comandantes e 
oficiais das polícias militares de quaisquer Armas pre-
sentes a esta sessão; senhoras e senhores, eu escutava 
o Deputado Laerte Bessa falar sobre a oportunidade 
de se buscar derrubar um veto presidencial.

Eu entendo que nós estamos já dando um gran-
de passo, que é o de votarmos os vetos, porque – e 
aí eu faço justiça, até para não ser injusto com quem 
quer que seja – eu jamais conheci um Presidente da 
República que gostasse de ver seus vetos votados. 
Isso dá aos Presidentes da República um poder qua-
se ditatorial, porque a última palavra tem de ser do 
Legislativo, ainda que seja pela manutenção do veto 
presidencial, mas quem tem que dizer se mantém o 
veto ou não é o Legislativo. Não se pode simplesmen-
te não votar o veto, porque isso agride basicamente a 
Constituição Federal.

Mas eu ouvi as palavras do Deputado Laerte Bes-
sa e asseguro que o nosso Partido votará pela derru-
bada do veto por uma razão bem simples (Palmas.) 

Nós examinaríamos mais a fundo votar a favor 
ou votar contra se fosse outro o caráter do Governo 
que aí está, se fosse um Governo que poupasse no 
custeio para fazer sobrar dinheiro para investimentos, 
se fosse um Governo com máquina enxuta, que traba-
lhasse com 15 Ministérios em vez de 37, se fosse um 
Governo que não desperdiçasse nos gastos de cus-
teio, como faz a cada ano – inclusive, no ano da crise, 
quando o Brasil regredirá, quando terá crescimento 
negativo no seu PIB. 

Não importa o que digam as autoridades. Va-
mos só falar a verdade para o povo: este ano é ano de 
crescimento negativo e ponto final. Vamos ver quem 
fala inverdade ao final do ano. Eu não torço contra, só 
não quero passar pelo ilusionista, pelo mágico, pelo 
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enganador. Eu não faço esse papel. Neste ano, os 
gastos correntes estão subindo em uma hora em que 
a arrecadação está caindo, porque, nos outros anos, 
não importava quanto o PIB crescesse, 5%, 2%, 3%, 
sempre o crescimento dos gastos correntes era de 4% 
a 5% reais, ou seja, descontada a inflação, acima do 
crescimento positivo do Produto Interno Bruto.

Então, obviamente, se nós tivéssemos um clima 
de absoluta austeridade, nós diríamos: quem sabe se 
pudesse abrir um grande diálogo entre as corporações 
militares e o Governo para se segurar, fazer um aperto 
de cinto por parte dos militares, de modo a entenderem 
eles o quadro que está aí. Mas, quando se percebe que 
o baixo salário do militar se deve ao excesso de Minis-
térios, se deve ao excesso de viagens e diárias, a uma 
certa farra fiscal, um quadro fiscal que está começan-
do a desenhar... E anotem o que falo de novo: quando 
essa crise acabar, não sei se não estamos plantando 
nós a base de uma crise brasileira, com esses gas-
tos tão exagerados e com a inibição no investimento 
público. Não importa o que diga a propaganda, o fato 
é que o investimento público, ano a ano, ou é 0.9, ou 
é 1.0 ou é 1.1, mas ele não passa disso, porque os 
gastos correntes têm sido a prioridade, infelizmente, 
da ação governamental.

Então, óbvio, não iludo ninguém, não sei qual 
será o resultado. Sou a favor de voto secreto para 
muita coisa. Para cassação de mandato, não, mas sou 
a favor de voto secreto para veto, até porque é uma 
possibilidade de a própria base dos governos, nessa 
hora, se rebelar e fazer justiça. Não é fácil derrubar 
um veto presidencial, mas minha Bancada votará pela 
derrubada do veto.

Eu queria, ainda, dizer algumas coisas. Uma é 
que tenho uma ligação muito forte com a Polícia Militar 
do meu Estado. Estou aqui também para homenageá-
la na figura do Coronel Dan Câmara, nosso jovem Co-
mandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Ama-
zonas, que é de uma família extremamente ligada à 
minha. É irmão de um prezado colega de Congresso e 
prezado amigo pessoal meu, o Deputado Silas Câma-
ra, irmão de figuras muito queridas como o Pr. Samuel 
Câmara, um dos principais líderes da Assembléia de 
Deus no País, e do Pr. Jonatas Câmara, que é, sem 
dúvida alguma, o grande condutor da Assembléia de 
Deus no Amazonas.

Mas estou aqui, também, para registrar que, por 
mais que eu tenha vindo a Brasília desde a sua fun-
dação, não necessariamente para Brasília, mas a Bra-
sília, porque o meu pai era Deputado Federal no Rio 
de Janeiro, se transferiu para cá com a nova Capital, 
eu vi Brasília nascer, eu me sinto daqui, mas me sinto 
hóspede aqui, também. Então, a minha segurança e 

a da minha família é guardada pela Polícia Civil, De-
putado Bessa, e pela Polícia Militar.

Quando aqui nós pudemos, em várias ocasiões, 
registrar e aprovar conquistas para os policiais milita-
res e civis, de minha parte fiz isso com muito júbilo e 
sei que esse não é um sentimento só meu, é da Casa 
como um todo, porque estávamos aqui adequando a 
defesa da cidade que nos hospeda às forças encarre-
gadas de defender as cidades.

Eu acredito em política de segurança pública se 
ela for uma coisa sistêmica, algo que tenha a liderança 
do Presidente da República com muita clareza, algo 
que tenha o grosso feito pelos Governos de Estado, 
a parte do dia a dia, do cotidiano e da repressão feita 
pelo governo do Estado – e não só a repressão. 

As políticas públicas devem levar o Estado para 
competir com os traficantes nos guetos, porque, senão, 
acaba prevalecendo a justiça dos traficantes. Quando 
a Justiça mesmo não aparece numa favela do Rio de 
Janeiro, por exemplo, e há um estupro, quem julga é 
um juiz que, no outro dia, pode estuprar uma outra 
menina da favela, mas ele é o juiz, é a autoridade, é 
o Estado diante da ausência, às vezes vexatória, do 
Estado brasileiro naquele local. 

Então, eu sou a favor de nós disputarmos aquelas 
almas, aquelas figuras, aquelas pessoas, através da 
presença de políticas públicas, da presença do Estado 
maciça e da repressão, sem dúvida alguma. 

Nós não temos como fingir que vamos implan-
tar políticas sociais. Enquanto isso, a gente espera 20 
anos que tudo aconteça, que tudo vire do avesso. Isso 
a gente viu que já não deu certo no Rio de Janeiro. 

Nós temos de, realmente, juntar as duas coisas: 
políticas públicas sociais muito fortes e repressão 
muito dura, para que se possa manter a cidade go-
vernada e as pessoas de bem trafegando para lá e 
para cá, exercitando o seu direito de ir e vir, que é um 
direito sagrado.

Finalmente, gostaria de dizer que acredito que 
tem papel para as prefeituras – iluminar as cidades, 
políticas públicas também, preparar as suas guardas 
municipais –, tem papel para o terceiro setor – tem 
ONG de todo o tipo. Aprendi aqui, querido Deputado 
Rollemberg – aprendi aqui na prática –, que tem ONG 
boa e tem ONG ruim. Houve época em que eu acha-
va que todas as ONG eram boas. Não passava pela 
minha cabeça que uma pessoa montasse uma ONG 
para fazer coisa ruim, porque eu achava uma coisa 
tão bonita, enfim, eu não tinha essa vocação e, por-
tanto, não fiz nenhuma, mas achava que as pessoas 
tinham sempre isso. Há uma CPI funcionando aqui, 
e tem tanta vontade de alguns de não deixar inves-
tigar nada, que eu aprendi que existem ONG ruins, 
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por que senão elas se deixariam investigar com muita 
facilidade e não teriam seus cães de fila impedindo 
que aconteçam aprofundamentos de investigações. 
Mas as boas ONG, as boas OCiP, as boas entidades 
intermediárias da sociedade civil, estas, meu prezado 
Presidente Adelmir Santana, estas, Deputado Filippelli, 
estas precisam ser engajadas na luta para se dar se-
gurança à sociedade. 

Acredito muito que a gente pode conseguir. Bra-
sília ainda é, de certa forma, um local seguro – há os 
locais de crise; a gente sabe quais são os locais de 
crise, os locais agudos de crise –, mas ainda há uma 
segurança média, melhor do que nas demais grandes 
capitais do País. Mas acredito que, mesmo naquelas 
capitais mais crônicas, é possível se chegar a avanços 
significativos, como se chegou em Bogotá. O gover-
no colombiano enfrentando uma guerrilha, ao mesmo 
tempo enfrentando o crime organizado, baseado no 
tráfico de drogas, o governo conseguiu recuperar Me-
dellín, conseguiu recuperar Cali, conseguiu recuperar 
Bogotá, para a segurança dos bogotanos, dos de Cali 
e dos de Medellín, dos cidadãos decentes – mulheres 
e homens. 

Acredito que o Brasil tem de vencer esta luta. Não 
é uma guerra que apenas envolve – eu já concluo, Sr. 
Presidente – a troca de tiros para cá ou tiros para acolá 
– isto faz parte da rotina. E aqui quero também, como 
o Senador Cristovam Buarque o fez, homenagear os 
que têm tombado no cumprimento do seu dever. 

Mas gostaria muito de dizer que eu não consigo 
entender a política pública de segurança, de um empur-
rar para o outro: “A culpa não é minha. Isso aí é culpa 
do Estado. Aquilo é culpa do Prefeito. Aquilo é culpa 
do Governador”. É preciso acabar com esse jogo de 
empurra no Brasil, porque – o Brasil é realmente um 
País que gosta do jogo de empurra – quanto mais se 
empurrar responsabilidade de um para o outro, o que 
acontece é a vitória de quem está muito organizado. 
Porque, se as forças que têm de combater o crime 
organizado não se organizam, aqueles que estão or-
ganizados para impor a lei deles – que é a falsa lei, é 
antilei, é anticonstituição –, esses vencem a batalha 
e causam um grande dano a todos nós.

Encerro, Sr. Presidente, contando algo que mostra 
o momento que vivemos – peço a V. Exª, Sr. Presiden-
te, mais dois minutos –: eu comprei um carro, toyota, 
há algum tempo, há dois anos atrás. Paguei uma parte 
à vista, e a outra, a prazo. Eu não sabia que existia o 
Banco Toyota; hoje, vejo que tem a maior lógica, pois, 
se eles vendem muitos carros, por que dar dinheiro a 
outro banco se se pode ter o seu próprio banco? Estou 
em Manaus. Minha mulher querendo falar comigo, não 
conseguiu. Aí, me liga um sujeito, e diz: “O senhor é o 

senhor fulano de tal?” Aí, eu digo: “Sou”. “Sr. Arthur Ri-
beiro” – colocou o sobrenome e não Virgílio –. Eu digo: 
“Sou”. Ele disse: “Eu sou fulano de tal do Banco Toyota 
e queria confirmar: o senhor está comprando um car-
ro?” Eu digo: “Estou”. Aí, ele disse: “Queria confirmar 
seus dados cadastrais. Seu endereço...” Eu digo: “Se 
o senhor está vendendo para mim um carro, o senhor 
sabe meu endereço”. Aí, ele disse: “Não, mas eu pre-
ciso dos seus dados confirmados”. Eu digo: “O senhor 
está em que penitenciária? O senhor é assassino? O 
senhor é estuprador? O senhor é sequestrador? Qual 
é a categoria de canalhice que o senhor se envolveu?” 
O sujeito tomou um susto. 

Aí, desliguei o telefone e disse-lhe: “Vá falar com 
quem seja tolo de cair nessa sua conversa de peni-
tenciária, porque essa conversa não é para mim não”. 
Desliguei o telefone e pronto. Aí minha mulher liga em 
seguida, e diz: “Arthur, está te ligando o pessoal do 
Banco Toyota”. Eu disse: “Não me diga! Não me diga 
que tem Banco Toyota, porque eu acabei de chamar 
o cara de estuprador, de sequestrador, de assassino, 
enfim”. Mas, vejam, eu ia falar o quê para ele, eu ia dar 
os meus dados? Eu não sabia que tinha Banco Toyota, 
minha mulher não me avisou nada, eu ia dar os meus 
dados para ele e bancar o trouxa? “Sou da Net, e vou 
na sua casa”, e aparece o sujeito fardado de funcioná-
rio da Net e sequestra. Aí ela disse: “ Ele vai te ligar”. 
Eu disse: “Duvido que ele me ligue de novo”. De fato, 
ele acabou se entendendo com ela. Então, esse é o 
quadro. Esse é o quadro em que a gente não pode 
receber um telefonema de um banco porque a gente 
duvida da existência do banco. 

Um abraço a todos. Parabéns pelo bicentenário, 
é uma data muito significativa, vamos estar, se Deus 
quiser, vivos para comemorar o tricentenário da Polícia 
Militar daqui há alguns anos. 

Quero homenagear o Presidente do Conselho 
Nacional de Comandantes-Gerais das Polícias Mili-
tares e Corpos de Bombeiros Militares do Brasil, Co-
ronel Anselmo José de Oliveira, representando todos 
os Comandantes das Corporações dos Estados, e aí, 
obviamente, tornando a dizer da minha alegria de poder 
partilhar esta sessão e esta participação da Liderança 
do PSDB com o meu prezado amigo Coronel Dan Câ-
mara, que é o Comandante Geral da Polícia Militar do 
Estado do Amazonas, que é o meu Estado. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Obrigado Senador Arthur Virgílio.
Seguindo os oradores inscritos, concedo a pa-

lavra ao nobre Deputado Rodrigo Rollemberg, pela 
Liderança do PSB.
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O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (PSB – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, querido Senador Adelmir Santana; prezado 
companheiro Deputado Tadeu Filippelli, a quem, junta-
mente com o Senador Adelmir Santana e o Senador 
Cristovam Buarque, cumprimento pela brilhante iniciativa. 
Cumprimento, de forma especial, os amigos – Secretário 
de Segurança Pública do Distrito Federal – Dr. Valmir 
Lemos de Oliveira e o Comandante Coronel Cerqueira; 
quero cumprimentar também todos os oficiais militares, 
todos os comandantes de corporação, todos os praças 
aqui presentes, e dizer da minha alegria de representar 
a Bancada do Partido Socialista Brasileiro nesta soleni-
dade de reconhecimento do papel importante e estra-
tégico desempenhado pela Polícia Militar.

Esta homenagem se dá num momento peculiar 
da vida nacional, e por que não dizer da vida mundial. 
Além da questão da crise econômica, que hoje afe-
ta todos os países do mundo, vivemos momento de 
acirramento da violência, e, de forma muito especial, 
do acirramento da violência no Brasil, que tem várias 
causas, desde as que passam pelo processo de urba-
nização acelerada sem infraestrutura correspondente 
para servir à população, a defasagem dos níveis edu-
cacionais do nosso País, a falta de políticas sociais, 
as imensas diferenças sociais e regionais, enfim, até 
quadros que contribuem para o acirramento da violên-
cia em nosso País.

E, como já foi dito aqui, se é estratégico que se 
invista em políticas sociais, em políticas de prevenção 
à violência, é claro que também se torna fundamental 
o combate a essa violência em todas as suas mani-
festações.

É preciso, para isso, que se dê condições às 
forças de segurança – Polícia Militar, Polícia Civil, 
Corpo de Bombeiros – para que elas possam cumprir 
as suas tarefas constitucional, que se invista mais 
em tecnologia, em informação, em comunicação, em 
qualificação, em remuneração, em segurança desses 
trabalhadores da segurança pública, para que a Polí-
cia Militar possa cumprir a sua missão tão importante 
para todos os cidadãos.

Quero fazer uma reflexão. O Senador Cristovam 
elogiou a Polícia Militar do Distrito Federal como uma 
excepcional Polícia Militar. Não quero compará-la com 
a dos demais Estados, mas posso testemunhar que 
temos aqui uma Polícia Militar de grande qualidade, e 
dizer que aqui no Distrito Federal, como disse o Se-
nador Arthur Virgílio, ainda temos um padrão de se-
gurança pública superior à média das cidades e dos 
Estados brasileiros. E não é por falta de problemas, 
porque temos, aqui na nossa região, um crescimento 
populacional estrondoso, muitas vezes desordenado, 

e temos, aqui na nossa região, as maiores diferenças 
de renda do Brasil.

Temos uma região, como o Plano Piloto, de renda 
per capita muito alta, mas temos a região do Entorno, 
ainda muito pobre, extremamente pobre e carente de 
todos os tipos de políticas públicas e de infra-estrutura 
urbana.

No entanto, graças ao trabalho da Polícia Militar, 
ainda temos uma segurança pública no Distrito Federal 
acima da média nacional.

É por isso, Srªs e Srs. Parlamentares, Sr. Pre-
sidente, Senador Adelmir Santana, Srs. Oficiais, Srs. 
Praças, que, apesar da merecida homenagem que se 
faz ao bicentenário da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, o momento também deve servir para reflexões 
da sociedade e, principalmente, do Governo Federal 
e dos Governos Estaduais, que necessitam buscar 
meios de valorizar as carreiras de segurança pública 
e fornecer os equipamentos adequados para que as 
corporações possam exercer adequadamente a mis-
são que a Constituição lhes outorgou.

Em discurso realizado na Câmara dos Deputados, 
na semana passada, meu colega de Bancada, o Depu-
tado Capitão Assumção, que é egresso da Polícia Militar 
do Estado do Espírito Santo, fez um apelo para a ne-
cessidade urgente de adoção de medidas que protejam 
os agentes de segurança pública no País. Segundo o 
Parlamentar, a cada dezessete horas, morre um desses 
agentes no Brasil. Dados como esse demonstram que o 
Estado não está valorizando adequadamente aqueles 
que defendem a sociedade brasileira.

Nesse sentido, eu me solidarizo com as institui-
ções de segurança pública, em especial com a Polícia 
Militar do Distrito Federal, apoiando o seu pleito e soli-
citando que a Casa Civil da Presidência da República 
encaminhe ao Congresso Nacional, o mais breve pos-
sível, a medida provisória que estabelece o realinha-
mento de vagas na carreira, além do plano de cargos 
e salários da corporação.

A proposta de medida provisória enviada pelo 
GDF à Casa Civil ainda prevê a criação de um adicio-
nal de risco de morte para todos os policiais militares 
que estejam na ativa. Nada mais justo para aqueles 
que lidam, dia a dia, com a possibilidade de morte ou 
ferimento no cumprimento de seu dever de dar segu-
rança ao conjunto de cidadãos. Ainda mais se com-
pararmos a outras carreiras, como agentes do Detran, 
por exemplo, que já possuem o direito ao adicional por 
periculosidade. Pela proposta enviada, o adicional de 
periculosidade devido aos policiais militares será com-
posto de uma parcela de R$250,00, devida retroativa-
mente a 1º de abril, e parcelas anuais de R$150,00, 
até completar o valor de R$1.000,00.
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Aproveito este momento de homenagem à Polícia 
Militar, de reconhecimento pelos relevantes serviços 
prestados à Nação brasileira ao longo desses duzen-
tos anos de história, para solicitar aos nobres Deputa-
dos e aos nobres Senadores, desde já, o apoio a esta 
medida, que é um passo, um passo pequeno, mas um 
passo importante no reconhecimento da importância 
desses profissionais para a segurança pública do Dis-
trito Federal. 

Parabéns a todos vocês.
Contem com o apoio da Bancada do PSB. (Pal-

mas.)
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Agradeço ao Deputado Rodrigo Rollemberg.
Peço ao Sr. Deputado Tadeu Filippelli, coautor do 

requerimento que ensejou a realização desta sessão 
de homenagem, que presida, daqui para frente, uma 
vez que tenho um projeto terminativo em análise na 
Comissão de Educação e estou sendo chamado para 
estar presente lá.

Parabéns, mais uma vez, a todos.
Passo a Presidência ao Deputado Tadeu Fili-

ppelli.

O Sr. Adelmir Santana, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Depu-
tado Tadeu Filipelli.

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Filippelli. PMDB – 
DF) – Concedo a palavra ao nobre Senador Gim Argello, 
pela liderança do PTB no Senado Federal. (Pausa.)

Neste momento, não está presente no plenário.
Concedo a palavra ao nobre Deputado Capitão 

Assumção, do PSB.
O SR. CAPITÃO ASSUMÇÃO (PSB – ES. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Deputado Federal Tadeu Filippelli, do 
Distrito Federal, é uma grande honra tê-lo presidindo 
este evento que comemora o bicentenário da Polícia 
Militar do Distrito Federal.

Saúdo a comissão maravilhosa destes trabalhos. 
Saúdo também nosso Secretário de Segurança Públi-
ca do Distrito Federal, Dr. Valdir Lemos. É um grande 
prazer conhecê-lo pessoalmente; já o conhecia bem 
de ouvir dizer, mas não pessoalmente.

Deixe-me ver quem mais está aqui presente. 
Quem já esteve presente aqui foi o Senador Cristo-
vam Buarque.

Saúdo o nosso Comandante-Geral, Coronel Cer-
queira, que nos recebeu, através da sua assessoria, 
maravilhosamente bem no dia em que fizemos uma 
visita à PMDF, e ele se encontrava defendendo, não 
somente uma parcela da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, mas todos os policiais militares.

Isso é muito importante, porque hoje temos aqui 
praticamente a grande maioria dos Comandantes-
Gerais, e esse Comandante compra a briga de todos 
os policiais militares. E temos outros nobres exemplos, 
como o Coronel Edson, que já comandou a Polícia 
Militar de Goiás.

Também quero saudar nosso Deputado Bessa, 
componente da Comissão de Segurança Pública da 
Câmara Federal. O nosso companheiro, que hoje consi-
dero grande amigo, Deputado Paes de Lira, um grande 
companheiro, a quem reafirmo que estamos juntos nes-
sa empreitada para que o senso comum não prevaleça 
entre os congressistas e entre o nosso amado Senado. 
E vamos falar um pouco sobre isso nesta homenagem 
pelo transcurso dos duzentos anos da PMDF.

Nosso amado Rodrigo Rollemberg relembrou um 
pronunciamento feito na semana passada, na Câmara 
Federal, em que comprovávamos, por dados estatís-
ticos, que estão matando nossos operadores de se-
gurança pública. E através de nossos Congressistas, 
de nossos Senadores, do Governo, não podemos 
deixar que isso aconteça. Quanto vale a vida de um 
operador de segurança? É inestimável. Os verdadei-
ros heróis desta Nação estão morrendo diariamente. 
E diuturnamente estão saindo às ruas, com todas as 
dificuldades, para defender a Nação brasileira. E não 
são reconhecidos por isso, como deveriam.

Dessa forma, parabenizo o brilhante pronuncia-
mento do nosso Líder Rodrigo Rollemberg, que soube 
se manifestou aqui como se fosse um policial militar 
de fato.

Saúdo também todos os policiais militares do Dis-
trito Federal, que estão aqui representados. Estou me 
sentindo em casa. O Deputado Paes de Lira sabe do 
que estou falando. Estamos em casa aqui. A farda dá 
uma proximidade muito boa para nós. Saúdo todos os 
representantes das Forças Armadas presentes nesta 
solenidade, todos os representantes das Polícias Mi-
litares do Brasil e Bombeiros Militares. Saúdo, espe-
cificamente, nosso representante da Polícia Militar do 
Estado do Espírito Santo, uma corporação que, no dia 
6 de abril, fez 174 anos de existência. É uma Polícia 
Militar também de muito orgulho e de muito compro-
metimento com a segurança pública capixaba. Peço ao 
nosso querido Coronel Marchesi que se posicionasse 
de pé. Muito obrigado, Coronel. Ele não é envolvido 
com segurança pública, mas é um oficial comprometido 
com segurança pública; é um desbravador no Proerd. 
O Proerd, Secretário, é uma grande ferramenta para 
reduzir índices de criminalidade. E ele leva como nin-
guém essa bandeira adiante. É uma grande honra ter 
o Coronel Marchesi representando o Comando da Po-
lícia Militar do Estado do Espírito Santo.
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Dessa forma, Coronel, parabenizo a Polícia Mili-
tar do Distrito Federal por esses duzentos anos. Hoje, 
todos os militares estaduais, as mais de seiscentas 
e cinquenta mil famílias brasileiras de operadores de 
segurança pública se espelham na PMDF, nas suas 
conquistas, nos seus sonhos, nos seus ideais, na sua 
forma de trabalho, na sua capacitação e na sua valori-
zação salarial, apesar de todas as péssimas condições 
de trabalho que nós temos pelo Brasil afora.

E nós, Congressistas, aqui no Parlamento, repre-
sentamos segmentos tão importantes da Nação brasi-
leira, em que, num dado momento histórico, houve uma 
ruptura, e os Governos colocaram a responsabilidade 
da segurança pública, mais precisamente das maze-
las da segurança pública, nas costas dos operadores 
de segurança pública. Porém, nós estamos aqui como 
a voz contra o senso comum. Os representantes, os 
operadores de segurança pública representam a Na-
ção brasileira, representam seus Estados de origem, 
como, especificamente, os Congressistas represen-
tam a sociedade, como os Senadores representam 
os Estados.

Todos os Congressistas precisam ser sensibili-
zados para o fato de que o senso comum impera so-
bre grandes heróis da Nação, que são os operadores 
de segurança pública. E nós não vamos cessar nossa 
voz para que o senso comum não prevaleça, porque 
operador de segurança pública não tem o poder da ca-
neta – como o Senador Arthur Virgilio, instantes atrás, 
havia falado. Ele não tem o poder de incluir, modificar 
ou executar políticas de inclusão social, de rede de 
proteção social. Os operadores de segurança pública 
estão fazendo das tripas coração, literalmente, para 
que os índices de criminalidade já não saltem para 
patamares mais do que assustadores.

Então, hoje, essa voz é incessante, consistente e 
determinada, para que o senso comum não prevaleça 
nas nossas Casas de Leis; para que nossos heróis, 
nossas mais de 650 mil famílias no Brasil se sintam 
valorizadas, com uma voz incessante em prol da de-
fesa da nossa segurança pública, da nossa verdadeira 
segurança pública.

Dessa forma, Sr. Presidente, encerro dizendo que 
nosso mandato está à disposição da sociedade bra-
sileira, especialmente da nossa sociedade capixaba, 
tão angustiada com a segurança pública. A cada dia, 
morrem cinco cidadãos capixabas. É entristecedor. E a 
responsabilidade não é dos segmentos de segurança 
pública, não é dos operadores de segurança pública. 
Nós não temos o poder de inclusão social. Nós não 
temos nenhuma ferramenta de inclusão social ou de 
rede de proteção social, mas, mesmo assim, diariamen-
te, nossos operadores estão saindo às ruas e, muitas 

vezes, voltando dentro de um caixão, sem nenhuma 
valorização de parte do nosso Estado, e estamos mor-
rendo às pencas.

Nós vamos batalhar enquanto for possível, en-
quanto Deus determinar que nós sejamos aqui essa 
voz.

Dessa forma, encerro este pronunciamento, Sr. 
Presidente, enaltecendo, mais uma vez, essa Polícia 
Militar que, hoje, é o espelho de todas as Polícias Mi-
litares do Brasil e de todos os Corpos de Bombeiros 
do Brasil, de todos os operadores de segurança pú-
blica, desejando a todos, a todos os policiais militares 
do Distrito Federal, que tenham orgulho da sua farda, 
porque poucas são as profissões em que a sua família 
tem orgulho e satisfação de vê-lo voltando para casa 
depois de um dia de muitas dificuldades, sabendo que 
tem, dentro de casa, um grande herói.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Filippelli. PMDB 

– DF) – Encerrada a manifestação do Capitão Assu-
mção, concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo 
Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Deputado Tadeu Filippelli, Presidente desta 
ilustre e solene comemoração; Exmº Sr. Capitão de Mar 
e Guerra, Cid Augusto Claro Junior, representando o 
Comandante da Marinha do Brasil; Exmº Sr. Coronel 
Ivan Gonçalves da Rocha, Chefe da Casa Militar do 
Governo do Distrito Federal; Exmº Sr. Coronel Anselmo 
José de Oliveira, Presidente do Conselho Nacional de 
Comandantes Gerais das Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros Militares do Brasil, representando todos 
os comandantes das corporações dos Estados; Exmº 
Sr. Coronel Sebastião Vaz da Silva, Presidente do 
Conselho Nacional de Chefes de Casas e Gabinetes 
Militares do Brasil, representando todos os chefes dos 
Estados; Sr. Ednilton Viana, Subsecretário de Relações 
Institucionais do Governo do Distrito; senhores mem-
bros da Polícia Militar, senhores membros do Corpo 
de Bombeiros, da Polícia Civil, senhoras e senhores 
presentes a esta solenidade, Srs. Oficiais, Srs. Praças, 
telespectadores da TV Senado, senhores ouvintes da 
Rádio Senado que nos acompanham neste vasto ter-
ritório, sou do Rio de Janeiro e não poderia deixar de 
vir aqui hoje para prestar minha comovida e sincera 
homenagem a estes, como disse o Capitão, heróis do 
cotidiano e do dia a dia.

Não poderia deixar de estar aqui representando 
a voz do Rio, porque foi no Rio de Janeiro que surgiu 
a divisão militar da Guarda da Corte, que é o núcleo, 
o embrião da Polícia Militar do Distrito Federal – pri-
meiro, do Rio de Janeiro, porque foi o primeiro Distrito 



Maio de 2009  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA  Quarta-feira  13  01411 

Federal do Brasil, Capital do Brasil desde 1763 e até 
1960, quando nós cedemos nossos heróis para virem 
formar a Polícia Militar de Brasília, num dos grandes 
sacrifícios que o Rio fez por esta Capital, que é, Depu-
tado Tadeu Filippelli, V. Exª que representa bem este 
Distrito, essa imensa forja. Aqui se retemperam todas 
as essências, acrisolam-se todas as essências da 
nossa nacionalidade, da nossa brasilidade. Brasília é 
realmente uma âncora do que há na alma do homem 
brasileiro, e o Rio de Janeiro tem muito na sua contri-
buição para essa Polícia e para esta Capital. 

Já dizem na minha terra que, em 1822, quando 
D. Pedro I viajou para São Paulo e, às margens do 
Ipiranga, deu o brado da Independência, concretizan-
do, naquela legenda bela, estupenda, os sonhos de 
Frei Caneca e Tiradentes, foi a Polícia, foi a Guarda 
da Corte que manteve a ordem na cidade do Rio de 
Janeiro, como também o fez galhardamente, em no-
vembro de 1864, quando Solano López invadiu as ter-
ras do Rio Grande do Sul, quando eclodiu a Guerra 
do Paraguai, o batalhão, a Guarda dos Voluntários da 
Pátria foi treinada no atual Quartel Central da Polícia 
Militar, na rua Evaristo da Veiga, no centro da cidade 
do Rio de Janeiro, foi ali que nós formamos. E ali tam-
bém surge a chama da nossa nacionalidade, porque, 
naquele momento, a Guarda da Corte era composta 
por vinte mil homens. 

Dom Pedro II se viu em uma situação muito difí-
cil, reuniu seu Ministério e, no decreto dos Voluntários 
da Pátria, publicado no Jornal do Commercio – esse 
jornal circula até hoje, com dois emes, lá na minha 
terra –, dava condições também – é bom sempre que 
se diga isto – aos negros, aos escravos de pertence-
rem a esse batalhão e receberem a alforria, quando 
voltassem da guerra. Trinta mil negros se inscrevem 
no batalhão dos Voluntários da Pátria, marcham para 
o Rio Grande do Sul, onde o Brasil, juntamente com a 
Argentina e o Uruguai, formam a Tríplice Aliança, e, de-
pois de cinco anos de combates sangrentos, derrotam 
as forças do invasor. E é triste, porque os Voluntários 
da Pátria voltam heróis, mas têm alforria sem trabalho 
e sem moradia.

Caxias defendia que todos os brasileiros, indepen-
dentemente de serem índios, negros – ou até estran-
geiros –, que vestissem a farda do Exército Brasileiro 
deveriam ser cidadãos. Mas, infelizmente, os políticos 
não permitiram isso. Naquela ocasião, havia apenas 
um partido político, o Partido Republicano Paulista, 
que gostava ou que se aproveitava da escravidão, para 
desgastar a Monarquia, tanto que, no Brasil, a escra-
vidão só termina em 1888, e, em 1889, carcomidas, 
caem as cortes do Império.

Então, esses heróis da guerra, esses voluntários 
da guerra, esses homens que vestiram a nossa farda 
voltam, mas, tendo alforria sem trabalho e sem mora-
dia, vão criar os primeiros núcleos das favelas do Rio 
de Janeiro.

As favelas do Rio de Janeiro, seus primeiros nú-
cleos das habitações são feitos com heróis de guerra 
explorados. E pior, o Estado cria um paradigma: a partir 
daí, fica autorizado a tantos quantos empreendedores 
da minha terra, estrangeiros e nacionais, que viessem, 
para construir seja um estaleiro, seja um armazém tra-
zer gente do interior, nordestinos, negros ou alforria-
dos, explorá-los, pagar um salário suficiente apenas 
para comerem e se vestirem e, na hora de morar, que 
ajeitem um barraco no morro. Deem um jeito. Vão vi-
ver. Virem-se.

Hoje o Rio tem mais de mil favelas. Hoje o Rio 
de Janeiro tem 300 mil crimes cometidos por ano. Os 
senhores, que sabem das estatísticas, podem com-
provar. O Rio tem 70 mil furtos por ano, mais de 50 
mil carros são roubados. Talvez, dessas estatísticas, 
a que doa mais é a de que, a cada quatro dias, um 
policial é expulso da corporação gloriosa da Polícia 
Militar por uma série de conflitos que marcam a nos-
sa cidadania.

Não há notícias na história de que alguma na-
ção se haja formado culta, poderosa, influente sem a 
presença de grandes líderes, capazes, nas virtudes 
e defeitos de seus povos, de “argamassar” nas veras 
da alma da sua gente, do seu povo, dos seus povos, 
homens viris, fortes, valentes, incorruptíveis, capazes 
de manter o olhar fito no futuro e de rasgar, nesses 
horizontes da esperança, a perspectiva iluminada do 
nosso destino de Nação. Por isso é tão importante a 
farda da Polícia Militar. Por isso é tão importante esta 
solenidade que estamos fazendo aqui agora, no mo-
mento em que voltamos os olhos para o passado e 
vemos tanta luta, tanto suor, tanto sangue! E vemos, 
no presente, muita expectativa. 

Nossa Polícia Militar é tratada com um dos pio-
res salários. Graças a Deus, em Brasília, as condições 
são melhores. Mas a do Rio de Janeiro, nem os nossos 
aposentados! São poucos. São poucos da época em 
que o Rio de Janeiro ainda era a capital, que ficaram. 
Aposentados. Pensionistas. Por um gesto de ingratidão, 
o Governo os retirou dos reajustes que os senhores 
recebem em Brasília. São poucos homens. Não faz 
nenhuma diferença ao Erário, mas machuca a alma, o 
espírito. Não há coisa pior do que a gente envelhecer. 
A velhice já é dura. Agora, a velhice desprezada é uma 
desgraça, uma amargura! Seria um gesto que se faria a 
esses homens e que representaria muito no moral dos 
jovens, do soldado ao coronel, que hoje olham para o 
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futuro muitas vezes desalentados, porque veem que, 
depois de anos de combate e de esforço, verdadeiros 
heróis são entregues ao relento social.

Sr. Presidente, eu não quero delongar-me, mas 
queria aqui deixar consignado este elogio que faço e 
as orações que encaminho a Deus pela Polícia Militar 
do Distrito Federal. E não posso também deixar de 
citar a Polícia Federal do ex-Distrito Federal, do meu 
Estado do Rio de Janeiro. 

São homens que hoje, como já foi dito aqui e faço 
questão de repetir, enfrentam a morte no cotidiano, às 
vezes são covardemente assassinados, e muitos deles 
têm dupla jornada: são seguranças. Seguranças até 
da Igreja que frequento. Muitas vezes, aos domingos, 
lá vejo policiais militares; é uma coisa que todos nós 
vemos. Precisam complementar a renda. E, como Se-
nador, legislador, o que faço, senão cumprimentá-los, 
às vezes até um tanto envergonhado, por não poder, 
politicamente, dar uma solução a essa situação cons-
trangedora. Mas é a realidade. 

Então, Sr. Presidente, fica aqui consignado este 
discurso de um Senador de uma vida pública obscura, 
anônima, despretensiosa, mas que, com sinceridade, 
hoje ocupou a tribuna, para honrar aqueles que mere-
cem a honra. Agradeço a todos esse espaço de tempo 
e peço a Deus que os guarde e ilumine. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Filippelli. PMDB – 

DF) – Parabenizamos e agradecemos as palavras do 
Senador Marcelo Crivella.

Passamos a palavra ao nobre Deputado Paes 
de Lira.

O SR. PAES DE LIRA (PTC – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Deputado Tadeu Filippelli, que preside este justo 
ato de homenagem à histórica e heróica Polícia Mili-
tar do Distrito Federal; Exmº Sr. Dr. Valmir Lemos de 
Oliveira, Secretário de Segurança Pública do Distrito 
Federal; Coronel Anselmo, Presidente do Conselho 
Nacional de Comandantes-Gerais das Polícias Milita-
res e Corpos de Bombeiros Militares do Brasil; Exmº 
Sr. Coronel Camilo, Comandante-Geral da Polícia Mi-
litar do Estado de São Paulo, a minha Polícia Militar, 
em cuja pessoa peço permissão para cumprimen-
tar todos os Comandantes-Gerais aqui presentes e 
também os Chefes de Casas Militares e Gabinetes 
Militares do Brasil; Exmº Sr. Capitão de Mar e Guerra 
Cid Augusto Claro Junior, que representa neste ato o 
Comandante da Marinha do Brasil, em cuja pessoa 
peço permissão para cumprimentar todos os milita-
res das Forças Armadas aqui presentes; ilustres Srs. 
Parlamentares; senhoras e senhores; caros amigos, 
estou muito traumatizado, porque acabei de saber 

que a minha Polícia Militar não é a melhor do País. 
E quase não tenho mais forças para prosseguir no 
meu discurso.

Mas, como ela foi superada neste ato pela de-
cana dessas instituições, eu me curvo à realidade e 
à necessária homenagem à decana, embora essa 
disputa com a Polícia Militar do Rio de Janeiro jamais 
vá terminar, para saber realmente qual delas é a ins-
tituição decana.

Merece destaque a Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, não só pela qualidade alegada aqui, mas pela 
qualidade manifesta, que é observável por qualquer 
cidadão brasileiro de boa vontade.

Mas, afastando-me um pouco do chiste, no dia 10 
de maio, nós comemoramos, lá em São Paulo, o Dia do 
Herói Policial Militar. É uma data recém-instituída por 
uma lei estadual. Não foi à toa que essa data foi esco-
lhida. É o dia do sacrifício do herói-símbolo da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo, Alberto Mendes Júnior, 
morto desnecessariamente no Vale do Ribeira, quan-
do combatia grupos guerrilheiros que naquela ocasião 
estavam fora da lei, em um momento de dissociação 
do País de certos rumos políticos, em um momento de 
exceção. Prisioneiro de combate do grupo de Carlos 
Lamarca, que deveria ter respeitado a sua vida, por 
todas as convenções de guerra vigentes no mundo, 
foi assassinado no dia 10 de maio de 1970. Mas não 
morreu. Alberto Mendes Júnior não morreu. Está vivo 
e está aqui entre nós, neste momento, com toda a sua 
presença valente, cavalheiresca, altaneira, de um ofi-
cial, um jovem Segundo-Tenente da Polícia Militar, que 
soube praticar o ato mais sublime de heroísmo que um 
homem em armas pode praticar, o de doar a própria 
vida para preservar a vida de seus subordinados. Foi 
exatamente isso que ele fez. Ele se erigiu em um herói 
que merece figurar no panteão dos heróis nacionais; 
e mereceria figurar no panteão dos heróis nacionais 
de qualquer nação civilizada.

Portanto, vale a pena lembrar – e aqui estou 
apenas repetindo o que outros ilustres oradores an-
tes fizeram – a figura do policial militar como um herói 
da causa pública, como um combatente da causa pú-
blica, como alguém – homem e mulher – que presta 
o juramento solene, ao ingressar em cada uma das 
nossas instituições de, se necessário, em defesa da 
Constituição, em defesa das instituições, em defesa 
das pessoas, em defesa de seus concidadãos, sacri-
ficar o bem mais precioso que qualquer ser humano 
tem que é o próprio sopro de vida. 

E frequentemente eles cumprem à risca esse ju-
ramento, como cumpriu Alberto Mendes Júnior, como 
cumpriram tantos policiais militares do Distrito Fede-
ral, como têm cumprido com preço de tanto sangue 
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os policiais militares do Estado do Rio de Janeiro, por 
exemplo, e muito especialmente também os do Esta-
do de São Paulo.

Na madrugada do dia 30 passado, nós tivemos o 
desprazer de perder mais duas vidas preciosas. Dois 
humildes soldados do 10º Batalhão de Polícia Militar 
que, na região metropolitana, em defesa da socieda-
de, na preservação da ordem pública, zelando pela 
segurança pública, na tentativa de oferecer uma noite 
tranquila aos seus concidadãos, foram covardemente 
assassinados por grupos de criminosos do crime or-
ganizado com mais de cinquenta tiros de fuzil.

Esse nobre preço de sangue é o que quero des-
tacar aqui. Foi destacado por muitos brilhantes ora-
dores. Esse nobre preço de sangue nem sempre tem 
sequer o reconhecimento material necessário para a 
tranquilidade da família desses humildes cidadãos bra-
sileiros em armas, que têm a coragem de ir às fileiras 
das forças estaduais para, com grave risco quotidiano 
de vida, defender pessoas que talvez nem conheçam, 
frequentemente nem conhecem.

Eu disse, num discurso nesta Casa – perdão –, 
na Câmara dos Deputados, exatamente na manhã do 
dia seguinte após o fato de Santo André, quando mui-
tos oradores falavam brilhantemente a respeito do dia 
do trabalhador, que era o 1º de maio então, que havia 
uma categoria de trabalhadores muito injustiçada, que 
havia uma categoria de trabalhadores muito carente 
de reconhecimento, que havia uma categoria de traba-
lhadores que oferecia a sua própria vida sem o devido 
suporte material, e essa categoria era exatamente a 
dos militares estaduais, que, em holocausto, no com-
bate às chamas ou no combate ao crime, oferecem, 
repito, frequentemente a sua própria vida.

Então, este ato de homenagem à heróica e de-
cana Polícia Militar do Distrito Federal eu acredito que 
deva ser utilizado, sim, como um manifesto, como um 
libelo muito mais do que como uma homenagem – me-
recida – a essa instituição, a todo o significado histó-
rico das forças estaduais, que se traduz até mesmo 
em operações de guerra, por exemplo, na Guerra do 
Paraguai. Vem-me à memória, por exemplo, a presen-
ça do 5º Batalhão da Polícia da Bahia na Batalha do 
Riachuelo – uma coisa bastante interessante – e em 
tantas ocasiões em que sempre houve o sacrifício de 
generoso sangue brasileiro fardado. Seja nas lides da 
ordem pública ou incorporados às fileiras do Exército 
Brasileiro, ou mesmo da Marinha do Brasil, no caso do 
Riachuelo, as polícias militares marcaram a sua pre-
sença na história do Brasil, como marcam presença 
na história dos seus respectivos Estados.

Um manifesto e um libelo para que a sociedade 
perceba que está na hora de tratar melhor o seu policial 

militar, para que a sociedade conscientize-se de que há 
necessidade de cuidar com um pouco mais de carinho 
dos seus humildes policiais militares, com um pouco 
mais de atenção, de cuidado. E eu digo isso também 
num sentido muito prático do cotidiano: os cidadãos 
brasileiros de cada rincão do País, de cada bairro das 
grandes cidades talvez nem entendam que o policial 
militar, apesar de suas carências materiais, apesar 
de suas dificuldades materiais, muito provavelmente 
estaria feliz se recebesse um tapinha no ombro, um 
cumprimento no dia a dia, um gesto de respeito, um 
sorriso de consideração e de amizade. E vale a pena 
exortar o nosso povo a fazer isso, vale a pena contar 
o nosso lado de uma história sofrida, mesmo que seja 
num momento traumático da história do Brasil, para, 
finalmente, atingirmos esse patamar.

Sr. Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito 
Federal, a nova Polícia Militar do Estado de São Pau-
lo, com apenas 177 anos de idade, na minha pessoa, 
abraça, carinhosamente, a Polícia Militar do Distrito 
Federal e oferece a esta Polícia um gesto de reco-
nhecimento e de gratidão também, porque sabe que 
aqui, no Planalto Central, na sede do Governo Fede-
ral, no Distrito Federal, existe uma instituição galhar-
da, viril, forte, corajosa, composta também de heróis 
a defender todo dia, com grave sacrifício de vida, os 
seus concidadãos.

Portanto, parabéns à Polícia Militar do Distrito 
Federal no seu bicentenário e que Deus guarde o 
seu Comandante-Geral e todos os seus oficiais, su-
boficiais, cabos e soldados no cumprimento do dever. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Filippelli. PMDB – 
DF) – Parabenizamos e agradecemos as palavras do 
Deputado Paes de Lira.

Concedemos a palavra, agora, ao nobre Depu-
tado João Campos, PSDB, Goiás.

O SR. JOÃO CAMPOS (PSDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Deputado amigo Tadeu Filippelli, cumpri-
mento V. Exª, os demais subscritores do expediente 
que deu causa a esta sessão solene pela feliz iniciati-
va; cumprimento S. Exª o Sr. Secretário de Segurança 
Pública do Distrito Federal, Dr. Valmir Lemos de Oli-
veira, amigo, profissional de segurança pública, que 
vem realizando um grande trabalho aqui no Distrito 
Federal; cumprimento a S. Exª o Coronel Antonio José 
Cerqueira, Comandante-Geral da Polícia Militar do Dis-
trito Federal; cumprimento a S. Exª o Coronel Anselmo 
José de Oliveira, Presidente do Conselho Nacional de 
Comandantes Gerais das Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros Militares do Brasil, representando to-
dos os Comandantes das Corporações dos Estados; 
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cumprimento S. Exª o Coronel Sebastião Vaz da Silva, 
Presidente do Conselho Nacional de Chefes de Casas 
e Gabinetes Militares do Brasil, representando todos 
os Chefes dos Estados – o Coronel Vaz, amigo, Che-
fe da Casa Militar do meu Estado, o Estado de Goiás; 
cumprimento todos os senhores integrantes da Polícia 
Militar do Distrito Federal; vejo aqui colegas policiais da 
Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal, da Polícia 
Civil, da Polícia Ferroviária Federal, e acho, inclusive, 
interessante porque é algo que une a todos nós, eu 
que também sou policial civil pelo Estado de Goiás. E 
que, independentemente do adjetivo que se agregam, 
todos nós somos policiais, independentemente de ser 
civil, federal, rodoviário federal, ferroviário federal ou 
militar, todos nós somos policiais.

Quero cumprimentar os parlamentares que aqui 
se fazem presentes, ressaltando a presença do colega 
Deputado Capitão Assumção, do Deputado Major Fá-
bio e do Deputado Coronel Paes de Lira, que terminou 
de fazer seu pronunciamento, colegas que integram a 
bancada dos operadores de segurança pública na Câ-
mara Federal e que fazem nessa Casa do Congresso 
Nacional um trabalho muito importante em favor da 
segurança pública brasileira.

Gosto de, principalmente nestas oportunidades, 
falar do que penso, sinto enfim, mas, como venho a esta 
tribuna em meu nome próprio, mas particularmente em 
nome da bancada do meu partido na Câmara, e o partido 
teve o cuidado de elaborar um pronunciamento, vou me 
ater ao pronunciamento elaborado pelo partido, até em 
respeito às inteligências que prepararam este texto. 

Mas não sem antes dizer que ingressei na Polí-
cia Civil de Goiás em 1983, como Escrivão de Polícia, 
Coronel Vaz, e hoje sou Delegado de Polícia de Clas-
se Especial – estou licenciado em função do mandato. 
A minha primeira lotação foi numa cidade hoje impor-
tante da região metropolitana, a segunda maior cidade 
do Estado de Goiás, mas que, à época, era uma das 
pequeninas cidades de Goiás: Aparecida de Goiânia. 
Ao me apresentar, integrei um destacamento da Polícia 
Militar. A propósito, aproveito esta oportunidade para 
fazer uma homenagem àqueles colegas que foram os 
meus primeiros companheiros da atividade policial, para 
saudá-los e registrar seus nomes aqui: Sargento Aires, 
Cabo Guilherme e os soldados Taveira, Santos e Valter. 
Éramos nós a equipe de policiais em Aparecida de Goi-
ânia em 1983. Foi muito bom trabalhar com eles.

Antes de ler esse texto, gostaria de dizer a todos 
que aqui comparecem que temos o compromisso de 
apoiar, de forma integral, a PEC nº 300, já admitida na 
Câmara dos Deputados, agora com encaminhamen-
to para uma comissão especial. Essa PEC conta com 
nosso apoio integral e absoluto.

A Câmara dos Deputados tem uma comissão 
nova, que é a Comissão de Segurança Pública e Com-
bate ao Crime Organizado, criada a partir da CPI do 
Narcotráfico, que tem sido o órgão da Câmara Federal 
que tem servido de referência para os policiais brasi-
leiros e para a sociedade no debate dos temas rela-
cionados à segurança pública, portanto, à violência e 
à criminalidade.

O Senado deve à sociedade brasileira e aos 
operadores de segurança pública do Brasil um órgão 
equivalente. Que o Senado possa ter, em pouco espa-
ço de tempo, uma comissão que debata, que discuta, 
que trate de forma específica desses temas, porque 
a segurança pública hoje talvez seja o tema que mais 
angustia a sociedade brasileira.

Permitam-me, portanto, proceder à leitura deste 
texto elaborado pelo meu partido na Câmara.

Inicialmente gostaria de oferecer meus cumpri-
mentos ao deputado Tadeu Filippelli pela iniciativa de 
requerer ao Congresso Nacional a realização desta 
Sessão Solene em comemoração ao Bicentenário da 
Polícia Militar do Distrito Federal e de todos saudar 
em meu nome e em nome da Liderança do PSDB 
na Câmara Federal – permitam-me acrescentar aqui 
também os evangélicos do Brasil, já que presido, no 
Congresso Nacional, a Frente Parlamentar Evangéli-
ca; os evangélicos do Brasil têm muitos membros nas 
forças policiais e têm absoluto respeito e consideração 
pela Polícia Militar.

Saúdo, assim, as autoridades – já enumeradas 
pelo Presidente –, os convidados, os oficiais e praças 
da gloriosa Polícia Militar e sua harmoniosa banda, que 
aqui vieram abrilhantar esta Sessão Solene.

A história da Polícia Militar tem sua origem nas 
Forças Policiais que foram criadas à época do Brasil 
Império, período de nossa história que teve início em 
1808, com a chegada de Dom João VI – Rei de Portugal 
– e sua corte ao Rio de Janeiro em virtude das guerras 
na Europa promovidas por Napoleão Bonaparte.

O impacto da vinda da família real e da corte por-
tuguesa para a colônia foi notável nas áreas política, 
social e econômica, visto que, Portugal e seu império 
passavam a ser regidos da colônia pelo Rei. Sobre este 
tema, tivemos no ano passado, durante as comemo-
rações dos duzentos anos da chegada da família real 
ao Brasil, vários eventos destacando os diversos feitos 
realizados por Dom João VI, que frutificaram e che-
garam aos nossos dias, fortes, com raízes profundas, 
saudáveis e imponentes, como a Biblioteca Pública, a 
Academia de Belas Artes, o Banco do Brasil, o Jardim 
Botânico, e outras instituições e atos políticos – como 
a abertura dos portos brasileiros – semeando no Brasil 
os caminhos para a modernidade.
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Entre as importantes realizações do Rei de Por-
tugal, senhoras e senhores, em 13 de maio de 1809, 
foi criada a “Guarda Real de Polícia”, subordinada ao 
governador das Armas da Corte, que era o comandante 
de força militar que, por sua vez, era subordinada ao 
intendente-geral de polícia; surgia, assim, no Rio de 
Janeiro, a primeira Polícia Militar no Brasil.

Em 1831, em face de uma série de insurgências 
contra o governo imperial, que era governado por Re-
gentes devido à abdicação de Pedro I, filho de Dom 
João VI, em favor do filho, ainda menor, Pedro II, o 
então Ministro da Justiça, Padre Antonio Diogo Feijó, 
sugeriu a formação de um Corpo de Guardas Munici-
pais Permanentes.

Surgiu, assim, o Corpo de Guardas do Rio de 
Janeiro e, a partir daí, vários estados aderiram à idéia 
e foram montando suas próprias polícias.

A partir da Constituição Federal de 1946, as cor-
porações dos estados passaram a ser denominadas 
Polícia Militar, com exceção do Rio Grande do Sul, que 
manteve o nome de Brigada Militar.

Atualmente a Polícia Militar em todo o Brasil tem 
um efetivo de aproximadamente 420 mil policiais milita-
res, sendo que o estado de São Paulo é o que possui 
o maior efetivo com mais de cem mil homens.

Em 1953, no 1º Congresso Brasileiro de Medi-
cina Legal e Criminologia, Hilda Macedo, professora 
assistente de Criminologia da Escola de Polícia de 
São Paulo, apresentou sua tese sobre a necessidade 
de empregar mulheres em missões policiais em nosso 
País. A idéia foi bem-vinda e, em 12 de maio de 1955, 
o então Governador Jânio Quadros assinou decreto 
criando o Corpo de Policiamento Especial Feminino, 
que se tornou a primeira polícia feminina do País e da 
América Latina.

Inicialmente foi atribuído às policiais mulheres 
o trabalho de proteger mulheres e jovens, entretanto, 
devido à crescente violência, as mulheres passaram a 
fazer trabalhos como os dos homens e, hoje, portam 
armas letais e atuam no policiamento ostensivo, como 
qualquer PM homem. Em todo o Brasil, cerca de 10% 
do contingente de policiais militares são mulheres.

A primeira mulher a comandar uma tropa mas-
culina no Brasil foi a coronel Luciene Magalhães de 
Albuquerque, que, em 1992, assumiu o comando do 
34º Batalhão de Polícia Militar de Minas Gerais, onde, 
durante três anos, comandou oitocentos policiais ho-
mens.

Entre os feitos gloriosos de Luciene Magalhães, 
destaca-se a instituição do Policiamento Comunitário, 
que buscava integrar a polícia com a população. Coronel 
Luciene e seus policiais foram de casa em casa, em 
todas as ruas – em uma região violentíssima de Belo 

Horizonte –, explicar aos moradores a importância de 
polícia e sociedade caminharem no mesmo rumo.

O resultado não poderia ser melhor. Os índices 
de violência caíram substancialmente.

Em 2007, a coronel Luciene assumiu o cargo de 
Subchefe do Estado Maior da Polícia Militar de Minas 
Gerais, o terceiro mais importante na hierarquia da 
corporação.

À medida que o Brasil urbanizou-se – basta verifi-
carmos que, até a década de 1950, o país era eminen-
temente rural, com mais de 65% da população vivendo 
no campo e que, hoje, 82% vivem em cidades –, os 
problemas de segurança pública se intensificaram e 
tornaram-se cada vez mais complexos.

A Polícia Militar, para responder aos novos de-
safios, senhoras e senhores, precisou criar divisões 
especializadas, que vão desde a interceptação de 
crimes de informática até a repressão a crimes am-
bientais, tais como o corte ilegal de árvores e o tráfico 
de animais silvestres.

Batalhões altamente treinados e especializados 
estão hoje combatendo o crime: o Batalhão de Ope-
rações Especiais – BOPE, o Comando de Operações 
Especiais – COE, o Grupo de Ações Táticas – CAE, 
e outras que existem em todos os comandos da PM 
em todo o país.

Hoje a Polícia Militar, em todos os Estados, utili-
za a moderna tecnologia da informação e busca estar 
integrada ao mundo moderno para ter os meios ne-
cessários para combater bandidos que usam sofis-
ticados meios tecnológicos para planejar e executar 
seus crimes.

No combate ao crime, senhoras e senhores, que 
vão desde o tráfico de drogas e animais silvestres a 
assaltos com reféns e desativação de bombas, houve 
a necessidade de serem criadas unidades especiais 
na Polícia Militar, como a Cavalaria, a de Cães ades-
trados, os grupos de choque e batalhões de trânsito, 
cuja campanha de fiscalizar os que consomem bebidas 
alcoólicas antes de dirigir mudou esse mau hábito de 
muitos motoristas.

Outras unidades especializadas interagem com 
o público na prevenção de conflitos, como em estádios 
de futebol, onde os PMs, de costas para o espetáculo 
do futebol, fixam seus olhos na assistência e, muitas 
vezes, são impelidos a intervir para aplacar a raiva 
dos torcedores. Também atuam na integração e rea-
bilitação de deficientes físicos e mentais por meio da 
Equoterapia, que usa o cavalo e a equitação na ajuda 
a pessoas portadoras de deficiências em busca do 
desenvolvimento biopsicossocial.

Os grupos de Choque têm como função acabar 
com motins e rebeliões em presídios e também dis-
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suadir nas ruas protestos e manifestações violentas. 
Naturalmente, é a unidade que sofre as maiores críti-
cas da sociedade, pois aparece, nos meios de comu-
nicação de massa, como agressiva e com excesso 
de rigor. Entretanto, infelizmente, vivemos uma época 
violenta e de intolerância social, que, muitas vezes, 
levam a excessos.

O que difere um Policial Militar comum, aquele 
responsável pelo patrulhamento ostensivo dos poli-
ciais de batalhões especiais, é o tipo de treinamento 
e o limite de ação. O PM de um batalhão especiali-
zado, como por exemplo, o de Choque, recebe mais 
treinamento que o policial comum, que trabalha dia a 
dia, circulando pela cidade em sua viatura. Entretanto, 
ambos têm o mesmo objetivo: proteger as pessoas da 
ação de criminosos.

O Governador do Distrito Federal, José Roberto 
Arruda, em reconhecimento aos serviços prestados 
pela Polícia Militar e à comemoração dos seus 200 
anos, assinou o Decreto nº 29.952, de 19 de janeiro 
de 2009, instituindo a Medalha Comemorativa ao Bi-
centenário da Polícia Militar do Distrito Federal, para 
agraciar policiais militares e pessoas que tenham pres-
tado relevantes serviços à Corporação. Trata-se de uma 
justa e bela homenagem.

Entre as homenagens e festividades programadas 
para a comemoração do bicentenário da Polícia Militar 
do DF, a população aguarda, com grande expectativa, 
a 5ª Edição da Corrida Tiradentes, corrida de rua a ser 
realizada no próximo dia 17.

A corrida de rua promovida pela PM tornou-se 
parte do calendário de eventos festivos de Brasília, e 
a população comparece em massa para correr, torcer 
ou aguardar os sorteios de prêmios, de patrocinado-
res, que, este ano, reservaram R$30 mil em prêmios, 
além da realização de sorteio de brindes.

Parabéns a todos os integrantes da Polícia Militar 
e a seus familiares, que, muitas vezes, no anonimato, 
vibram ou choram por aqueles entes queridos que in-
gressarem em uma carreira, cuja missão é proteger o 
próximo com o risco da própria vida.

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
Parabéns! Que Deus abençoe a todos! (Pal-

mas.)
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Filippelli. PMDB – 

DF) – Obrigado, Deputado João Campos.
Nós gostaríamos de registrar que o Senador Ro-

meu Tuma esteve presente neste plenário durante a 
sessão, porém, em virtude de compromissos assumidos 
anteriormente e dado o adiantado da hora, teve que se 
retirar, mas damos como lido o seu pronunciamento e 
o registro nos Anais nesta Casa.

Passamos a palavra ao Exmº Sr. Coronel Antonio 
José Cerqueira, Comandante-Geral da Polícia Militar 
do Distrito Federal.

O SR. ANTONIO JOSÉ CERQUEIRA (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmo 
Sr. Deputado Federal Tadeu Filippelli, que neste mo-
mento preside esta sessão solene em comemoração 
ao Bicentenário da Polícia Militar do Distrito Federal, 
em nome de quem cumprimento os Senadores da 
República, Deputados Federais e demais autoridades 
presentes nesta sessão solene, Exmo Sr. Presidente 
do Conselho Nacional de Comandantes-Gerais das 
Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 
Exmos Srs. Comandantes-Gerais e Chefes de Casas 
e de Gabinetes Militares dos Estados da Federação, 
senhoras e senhores convidados, prezados policiais 
militares do Distrito Federal, há 200 anos Dom João VI, 
no Palácio do Rio de Janeiro, percebendo a necessi-
dade de prover a segurança e a tranquilidade públicas 
daquela cidade, por meio de um decreto da Corte, criou 
a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia, fruto da 
experiência vivenciada em Lisboa, quando lá idealizou 
instituição semelhante.

Na ocasião, motivou seu ato solene, expressan-
do as reconhecidas vantagens que a população de 
Lisboa obteve, no que tange ao chamado “boa ordem 
e sossego público”.

Ao longo de todos esses anos, a então Guarda 
Real de Polícia, acompanhando as mudanças sociais 
e políticas do País, sofreu diversas reformulações. 
Essas modificações, aliadas aos valorosos militares 
que a integraram, permitiram uma gloriosa trajetória, 
caminho forjado que nos permitem estar aqui neste 
momento celebrando esta data marcante.

Como participante ativo e essencial em todos 
os grandes momentos da Nação brasileira, em 1966, 
150 homens da antiga Brigada Policial do Distrito Fe-
deral, sediada no Rio de Janeiro, denominada de Po-
lícia Militar do Distrito Federal, deslocaram-se para o 
Planalto Central com a nobre missão de trabalhar na 
manutenção da ordem e segurança públicas da Capital 
promissora de todos os brasileiros.

Composta, atualmente, por mais de quinze mil 
policiais militares no serviço ativo e presente em todas 
as cidades do Distrito Federal, a Polícia Militar é um dos 
órgãos do Estado mais presentes junto à nossa popu-
lação. De dia ou de noite, faça chuva ou faça sol, nos 
grandes centros urbanos ou nos rincões mais remotos 
do nosso território, enfim, onde e quando alguém pre-
cisar dos nossos serviços, lá estará um policial militar 
sempre pronto a atender a um novo chamado.

Senhoras e senhores, esse é um relato sucinto 
da história desta corporação, que amanhã completa 
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duzentos anos de existência. Fragmento lacônico, mas 
não menos importante, pois conhecer nosso passado 
é o que permite a compreensão do nosso presente, 
propiciando a projeção de um futuro próspero, que 
permita um serviço de qualidade cada vez melhor no 
atendimento dos anseios de nossa população.

Estas formulações são fundamentais para uma 
organização que tem a sublime missão de trabalhar na 
preservação de vidas e para o bem-estar social. 

Por isso, Srªs e Srs. Senadores e Deputados, 
senhores convidados, esta sessão solene tem um 
enorme significado para todos nós policiais militares 
dessa instituição. 

Esse ato é carreado de simbolismo, pois expres-
sa o reconhecimento de instituições representantes 
dos Estados da Federação e do povo brasileiro, cujas 
histórias confundem-se com a própria história do nos-
so País.

Aqui nesta Casa são construídas nossas insti-
tuições, forjando a solidez imperiosa e imprescindível 
para o progresso do País e para a prosperidade do 
seu povo. 

Assim como nas Câmaras Alta e Baixa do Con-
gresso Nacional, as Polícias Militares e, em particular, 
a Polícia Militar do Distrito Federal jamais se furtou no 
cumprimento de seus papéis institucionais, perma-
necendo presente em todos os momentos da Nação 
brasileira.

Nessa nova ordem constitucional, somos sabedo-
res dos novos enfoques sociais e institucionais previs-
tos para as nossas corporações. Zelar diligentemente 
pela segurança pública, pelo direito do cidadão de ir 
e vir, de ter respeitada a sua integridade física e mo-
ral e seu patrimônio é nosso dever, um compromisso 
com o rol mais básico dos direitos humanos que de-
vem ser garantidos.

Para ressaltar a importância da Polícia Militar 
como instrumento garantidor do Estado Democrático 
de Direito e do bem-estar social, valho-me das palavras 
do ilustre professor Ricardo Brisola Balestreri, em sua 
obra Direitos Humanos: Coisa de Polícia. Ele diz: 

A polícia é, portanto, uma espécie de 
superego social indispensável em culturas 
urbanas, complexas e de interesses conflitan-
tes, contenedora do óbvio caos a que estarí-
amos expostos na absurda hipótese de sua 
inexistência.

Por isso, o trabalho árduo e incessante dos in-
tegrantes da Polícia Militar do Distrito Federal para o 
perfeito cumprimento de sua missão constitucional. 
Atividade que ganha relevo, em virtude de a Capital 
Federal acolher as grandes manifestações nacionais, 

as diversas missões diplomáticas, os poderes consti-
tuídos da República e ser ela palco das grandes de-
cisões nacionais.

Quanto à violência que assola nossos cidadãos, 
estamos vigilantes, travando uma luta diuturna, bus-
cando o aprimoramento profissional e técnico, bem 
como uma aproximação maior com a comunidade, 
chamando-a para as discussões dos assuntos que a 
afligem.

Feliz o poder constituinte originário que previu, 
em nossa Carta Magna, que a segurança pública é de-
ver do Estado, direito e responsabilidade de todos. O 
texto constitucional é expresso ao dizer que todas as 
pessoas que integram a sociedade são responsáveis 
pela segurança pública. 

É chegado o momento, portanto, de uma maior 
participação de todos os segmentos da sociedade nas 
atividades de segurança pública, na busca do bem co-
mum, essencial para a vida em sociedade e na busca 
dos objetivos nacionais. 

Nesse contexto, o papel desta Casa de Leis mos-
tra-se primordial. Refiro-me tanto aos projetos encami-
nhados de interesse das Polícias Militares, que visam, 
tão-somente, ao interesse público, quanto à convoca-
ção de nossas Corporações para participarem das dis-
cussões que objetivam dar novos rumos à segurança 
pública do nosso País.

Nossas instituições, as associações representati-
vas e, principalmente, o Conselho Nacional dos Coman-
dantes-Gerais das Polícias Militares e dos Corpos de 
Bombeiros Militares podem contribuir decisivamente no 
avanço das questões de segurança pública, propondo 
medidas e colaborando na sua implementação.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, estejam cer-
tos de que, assim como o Congresso nunca faltou ao 
Brasil, as Polícias Militares também nunca faltarão. 

Em nome de todos os policiais militares – daque-
les que se encontram no serviço ativo, daqueles que, 
por já terem dado a sua contribuição ao serviço público, 
encontram-se gozando do merecido descanso e, prin-
cipalmente, daqueles que deram o seu sangue ou as 
suas vidas em prol da segurança pública – gostaria de 
agradecer à Bancada do Distrito Federal no Congresso 
Nacional, aos Senadores Cristovam Buarque, Adelmir 
Santana e Gim Argello e aos Deputados Federais La-
erte Bessa, Tadeu Filippelli, Geraldo Magela, Rodrigo 
Rollemberg, Jofran Frejat, Ricardo Quirino, Osório 
Adriano e José Edmar, pela autoria da proposta que 
possibilitou a realização desta sessão solene.

Na ocasião, não poderia me furtar ainda ao de-
ver de mencionar que o apoio recebido do Governo 
do Distrito Federal, nas pessoas do Governador José 
Roberto Arruda, do Vice-Governador Paulo Octávio e 
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do Sr. Secretário de Segurança Pública Valmir Lemos 
de Oliveira – e aproveito para citar – do Sr. Secretário 
de Transportes Alberto Fraga, tem sido de fundamen-
tal importância para que a Polícia Militar do Distrito 
Federal continue cumprindo, com êxito e galhardia, o 
seu dever de proporcionar segurança e tranquilidade 
públicas à nossa população.

Ao tempo em que, em nome de todos os policiais 
militares da ativa e da inatividade desta bicentenária 
Corporação, expressamos a honra no recebimento 
desta homenagem, agradecemos o apoio e o acolhi-
mento dos projetos de interesse das Polícias Militares 
que tramitam no Congresso Nacional, atos que vêm 
enaltecer e reafirmar os compromissos e o espírito 
público dos representantes desta Casa.

Muito obrigado. E que Deus os abençoe. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Filippelli. PMDB – 
DF) – Antes de encerrar a presente sessão, será can-
tada a Canção da Polícia Militar do Distrito Federal, 
por integrantes da corporação.

Convido a todos para nos posicionarmos de pé.

(Procede-se à execução da canção da 
Polícia Militar do Distrito Federal.)

O SR. PRESIDENTE (Tadeu Filippelli. PMDB – 
DF) – Ao encerrar a sessão, a Presidência agradece 
a presença das autoridades civis, militares, diplomáti-
cas e eclesiásticas e a todos que nos honraram com 
suas presenças.

O Sr. Senador Romeu Tuma enviou discurso à 
Mesa, alusivo à presente homenagem, para ser publi-
cado na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno do Senado Federal, primeiro subsidiário do 
Regimento Comum.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, alicerçada em firmes valores, a Polícia Militar 
do Distrito Federal comemora neste ano seu bicen-
tenário. São duzentos anos de dedicação e zelo aos 
brasileiros.

A trajetória da Polícia Militar começou com a 
vinda da família real para o Brasil, em 13 de maio 
de 1809, quando D. João VI criou a Divisão Militar 
da Guarda Real de Polícia da Corte. Era formada 
por um Estado Maior, três regimentos de infantaria, 
um de artilharia e um esquadrão de cavalaria. De lá 
para cá, a Polícia Militar vem cultivando, cada vez 
mais, valores de honra, lealdade, ética, honestidade 
e transparência.

Tantos foram os relevantes serviços prestados 
à Pátria que o Governo Imperial, em 1924, concedeu 

à instituição o maior prêmio que mais ardorosamen-
te pode almejar uma corporação militar: a posse da 
Bandeira Nacional.

Após a mudança da Capital da República da ci-
dade do Rio de Janeiro, foi determinada a transferência 
do efetivo de uma Companhia para o Planalto Central. 
Em substituição à Guarda Especial de Brasília, os mi-
litares se instalaram em um barracão improvisado de 
madeira, apelidado de “Forte Apache”, mais tarde subs-
tituído por uma construção de alvenaria, onde viria a 
funcionar o Primeiro Batalhão de Polícia Militar.

Hoje, a Polícia Militar do Distrito Federal conta 
com mais de quinze mil valorosos homens e mulhe-
res que trabalham dia e noite para garantir a proteção 
da população do Distrito Federal. São militares voca-
cionados que dedicam suas vidas pela segurança e 
bem-estar social.

Ao longo de sua existência, a Polícia Militar do 
Distrito Federal não mediu esforços para aprimorar sua 
estrutura. Seu efetivo é capacitado e apto a enfrentar, 
inclusive, dificuldades como a falta de verbas destina-
das para Segurança Pública, problema que ocorre no 
Brasil em geral. 

Ressalto, nesta tribuna, a implementação de 
projetos importantes que a Polícia Militar do Distrito 
Federal tirou do papel para beneficiar seu efetivo e a 
sociedade brasiliense, como os projetos “Formar” e 
“Policial do Futuro”. Outras ações também contribuem 
para o excelente desempenho desses militares, como 
o oferecimento, para oficiais e praças, de cursos diver-
sificados de pós-graduação na Fundação Getúlio Var-
gas; inauguração de dezenas de postos comunitários 
de segurança e reorganização da estrutura organiza-
cional da Corporação. 

São iniciativas como essas que enchem o nosso 
peito de orgulho em ter uma Polícia Militar como a do 
Distrito Federal.

Vejo aqui mesmo, em plenário, o orgulho que cada 
um de vocês tem em envergar esta farda e em perten-
cer a essa instituição. E, na pessoa do Comandante–
Geral, o Coronel Antônio José de Oliveira Cerqueira, 
saúdo a todos os que integram os quadros da Polícia 
Militar do Distrito Federal.

Parabéns a todos!
O SR. PRESIDENTE (Tadeu Filippelli. PMDB – 

DF) – Está encerrada esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 30 
minutos.)
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